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Ata da 138ª Sessão, não deliberativa,  
em 23 de agosto de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Acir Gurgacz.

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 7 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Esgotou-se ontem o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário dos seguintes Projetos de 
Decreto Legislativo:

– nº 52, de 2013 (nº 671/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Assistencial e Cultural 
Baraunense para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Baraúna, Estado 
do Rio Grande do Norte; 
– nº 89, de 2013 (nº 630/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Beneficente de Vereda para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Vereda, Estado da Bahia;
– nº 94, de 2013 (nº 665/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária, Cultural e 
de Radiodifusão de Três Arroios – ACERATRES 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Três Arroios, Estado do Rio 
Grande do Sul;
– nº 99, de 2013 (nº 736/2012, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Princesa da Mata Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em ondas mé-
dias na cidade de Muriaé, Estado de Minas Gerais;
– nº 100, de 2013 (nº 760 /2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Rede Mundial de Rádio e Televisão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Santo Ângelo, Estado do 
Rio Grande do Sul;

– nº 101, de 2013 (nº 763 /2012, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Caibateense de Co-
municação, Cultura e Cidadania para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Caibaté, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 102, de 2013 (nº 765 /2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação de Difusão Comunitária de Barão 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Barão, Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 103, de 2013 (nº 654/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Serra do Camará para 
executar o serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São Miguel, Estado do Rio Gran-
de do Norte;
– nº 115, de 2013 (nº 788/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária de Radio-
difusão de Cajazeiras para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pio IX, 
Estado do Piauí;e
– nº 136, de 2013 (nº 769/2012, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Ocan Comunicação Digital Se Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Canaã dos 
Carajás, Estado do Pará.

Tendo sido apreciadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu do 
Superintendente da SUDENE, o Ofício nº 302/2013, 
que passa a tramitar como OFN 29/2013, o qual encami-
nha ao Congresso Nacional, o Relatório de Resultados 
e Impactos– Exercício 2012, do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste-FNE.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – O calendário de trami-
tação do Ofício do Congresso Nacional, estabelecido 
nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-
CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 23-8-2013
Até 28/8
prazo para publicação e distribuição dos avulsos 

da matéria;
Até 12/9
prazo para apresentação de relatório;
Até 19/9
prazo para apresentação de emendas ao rela-

tório; e
Até 26/9
prazo para apresentação, publicação, distribuição 

e votação do relatório e encaminhamento do parecer 
da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A matéria será publicada no 
Diário do Senado Federal de 26 de agosto do corrente.

O Ofício vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 

Senador Ruben Figueiró, do PSDB do Mato Grosso 
do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. 
ouvintes da Rádio Senado, Srs. telespectadores da TV 
Senado, acompanhei pela televisão, na semana passa-
da, a notícia da posse do novo presidente do Paraguai 
– que, aliás, foi abrilhantada pela presença, naquela 
solenidade, da eminente Senadora Ana Amélia e do 
Senador Roberto Requião –, líder empresarial de seu 
país, Horacio Cartes, com o desejo sincero de que ele 
não ceda ao “canto da sereia” e permita que seu país 
retorne ao Mercosul como se nada tivesse acontecido.

Faço coro à opinião do meu colega de bancada 
sul-mato-grossense, Deputado Federal Fábio Trad, que 
refletiu sobre o “rigor legalista de um Mercosul tradicio-
nalmente mais tolerante ante transigências flagrantes 
de países-membros”.

Ao referir-se à suspensão do Paraguai após a 
queda do então presidente Fernando Lugo, Trad anali-
sa as incoerências, citando os exemplos do permissivo 
flerte do Brasil com a Líbia de Kadafi e com o Irã de 
Ahmadinejad na gestão Lula; a ação contra a liberda-

de de imprensa na Argentina; e a sucessão de Hugo 
Chávez por Nicolás Maduro na Venezuela. Ou seja, o 
rigor foi bem maior com o Paraguai e o Brasil não agiu 
ou reagiu como deveria, deixando criar esse embaraço 
diplomático lamentável. 

Mais grave ainda, Sr. Presidente, foi o Mercosul 
admitir a entrada da Venezuela (que o Paraguai ve-
tava) no momento em que aquele país fundador do 
organismo estava suspenso.

Enfim, minha opinião de que o Paraguai deveria 
recusar o retorno ao Mercosul pode parecer contra-
ditória, uma vez que represento, nesta Casa, o Mato 
Grosso do Sul, Estado que faz extensa fronteira com o 
país vizinho. Por isso mesmo, nós, sul-mato-grossen-
ses, conhecemos muito bem as demandas e carên-
cias daquele povo. Nossas prefeituras são, inclusive, 
penalizadas com a demanda extra dos irmãos da na-
ção guarani, especialmente nas áreas de educação 
e de saúde.

É inegável que os paraguaios foram atingidos 
economicamente com a suspensão no Mercosul, prin-
cipalmente por se tratar de um país de 7 milhões de 
habitantes, dos quais 39% são de baixa renda e 19% 
estão na miséria.

Também a questão da energia elétrica de Itai-
pu e a situação dos brasiguaios são dois assuntos, 
inegavelmente, de alta complexidade que reforçam a 
necessidade de vínculo do Brasil com o nosso vizinho 
Paraguai.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, ao longo do meu dis-
curso, os nobres pares e os cidadãos que me assistem 
pela TV e me ouvem pela Rádio Senado entenderão e 
poderão até concordar com os meus motivos.

Antes de iniciar meus argumentos, porém, lanço 
a pergunta: A chegada de Horacio Cartes ao poder no 
Paraguai permitirá superar a crise diplomática provo-
cada pela derrubada de Fernando Lugo, destituído por 
suposto, entre aspas, “mau desempenho” em junho 
de 2012? A decisão, à época, foi muito questionada 
internacionalmente, o que causou a suspensão do Pa-
raguai de organizações multilaterais, como o Mercosul 
e a Unasul. Suspensão esta agora ‘suspensa’ após a 
posse do Presidente Horacio Cartes.

Os representantes dos países que alijaram o 
Paraguai estavam presentes na sede governamental, 
em Assunção, no momento do juramento do novo pre-
sidente, numa indicação de que querem o retorno do 
Paraguai ao bloco.

Além de Dilma Rousseff, a Presidente do nosso 
País, a Srª Cristina Kirchner, da Argentina, e o Sr. José 
Mujica, do Uruguai, havia outros representantes de 
mais de 100 delegações, inclusive a eminente Senado-
ra Ana Amélia, que deseja honrar-me com seu aparte. 
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A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Caro 
Senador Ruben Figueiró, Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, que preside esta sessão, eu fui muito honrada pela 
representação da Comissão de Relações Exteriores, 
do nosso Presidente Ricardo Ferraço, e, na companhia 
dos Senadores Roberto Requião, do PMDB do Paraná, 
e Luiz Henrique da Silveira, do PMDB de Santa Catari-
na, estivemos representando a Comissão de Relações 
Exteriores e o Senado Federal na posse de Horacio 
Cartes. Ele, no discurso de pouco mais de 35 minutos, 
nessa cerimônia que teve a presença da Presidente 
Dilma Rousseff, Cristina Kirchner e José Mujica, do 
Uruguai, ele em nenhum momento do discurso men-
cionou a palavra Mercosul. Isso foi um sinal de que o 
Paraguai ainda não cicatrizou as feridas provocadas 
pela expulsão do país, por conta do episódio do im-
peachment do ex-Presidente Fernando Lugo, em um 
processo democrático, segundo as leis paraguaias. E 
agora cada vez que se fala em questões internas do 
Paraguai, as autoridades brasileiras dizem: “Não po-
demos interferir em questões de soberania interna”. 
Ora, o impeachment também foi uma questão de so-
berania interna do país, na qual não poderíamos nos 
intrometer. E respeitar a decisão, que foi soberana e 
indiscutível, porque o ex-presidente teve as condições 
de defesa. Mas, como eu disse, conversamos muito 
com a presidente do Partido Colorado, que é do partido 
do presidente, a Senadora Samaniego, e ela admitiu 
que o momento é outro. Porém, vai depender muito 
das atitudes dos membros do Mercosul para o retor-
no do Paraguai ao bloco. Eu acho que vai ser preciso 
muita habilidade diplomática nesta concertação. De 
qualquer modo, o Presidente paraguaio falou muito em 
relação às relações bilaterais, às relações regionais e 
as relações multilaterais. Então, não necessariamen-
te dentro do bloco. Como ele não referiu, em nenhum 
momento, Mercosul penso que ainda vai demorar um 
pouco de tempo para que o Paraguai volte ao bloco, 
embora o ambiente hoje seja mais favorável. Ele disse 
que quer criar uma condição de previsibilidade econô-
mica, de segurança jurídica para os empreendedores 
e vê o Paraguai como grande protagonista. Como V. 
Exª é do Mato Grosso do Sul, que faz fronteira com 
o Paraguai, ele disse que vai dar toda a segurança 
para os produtores daquele País. O senhor viveu – e 
todos nós aqui – a discussão dos brasiguaios. No meu 
juízo, a atitude dele será de muita atenção e cautela 
em relação a resguardar os direitos e a segurança, 
não só patrimonial, mas a segurança jurídica naquele 
país. Então, pelo menos um voto de confiança neste 
primeiro momento. E, se o discurso dele for cumprido, 
não tenho dúvida de que ocorrerá uma pacificação na 

região. Quero cumprimentá-lo por trazer esse tema à 
tribuna, Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – 
MS) – Agradeço, Senadora Ana Amélia, pelo seu apar-
te, que esclarece e enriquece o meu pronunciamento.

Eu gostaria de pedir licença, Sr. Presidente, por-
que houve uma omissão de minha parte ao não citar 
a presença, na posse do Presidente do Paraguai, de 
toda a representação da bancada do Senado e, re-
presentando a Comissão de Relações Exteriores na-
quele evento, da pessoa do Senador Luiz Henrique, 
do Estado de Santa Catarina. Faço a retificação em 
homenagem à verdade.

Mas, como bem acentuou a Senadora Ana Amé-
lia, as expectativas que temos, com relação ao novo 
governo do Paraguai, são absolutamente de confian-
ça de que ele respeitará os direitos legítimos, não só 
dos brasiguaios que lá se encontram, mas também 
por uma relação profícua com relação a uma questão 
muito importante que é a utilização da riqueza hidráu-
lica de Itaipu.

Continuo, Sr. Presidente, lembrando que Cartes, 
do Partido Colorado, substituiu o liberal Federico Franco, 
com uma posição dura sobre o Mercosul. Já anunciou 
que só manterá relações bilaterais com os sócios do 
Bloco – conforme reiterou aqui a eminente Senadora 
Ana Amélia. Sem citar diretamente o Mercosul, o novo 
presidente do Paraguai disse apostar no fortalecimento 
dos organismos sub-regionais, regionais e mundiais, 
e destacou a importância de não agravar as diferen-
ças conjunturais. Ao manifestar franca disposição de 
manter e acrescentar as cordiais e fecundas relações 
bilaterais, Cartes reforça que diferencia as relações 
com cada vizinho das relações com o Bloco.

E eu concordo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, com ele. Entendo que o Brasil também deveria 
seguir este caminho: o de negociar separadamente 
com cada vizinho. Ora, senhor Presidente, há algum 
tempo tenho usado a expressão – aspas – “Delenda 
Mercosul”.

Essa união de esforços, sonhos dos ex-Presi-
dentes Sarney e Alfonsín, por uma tarifa comum nas 
trocas comerciais entre os quatro (agora cinco) países 
sul-americanos está totalmente desfigurada.

Essa desfiguração vem de algum tempo – diria 
–, desde quando de uma política de convergência co-
mercial entre os países membros, passou-se a uma de 
convergência de princípios ideológicos, a que se soma 
ainda a prepotência de um deles, que, por interesses 
de sua economia interna, contraria os altares da so-
berania e autodeterminação dos parceiros.

Explicitando, Srªs e Srs. Senadores: quando o 
Brasil se submeteu e se submete aos caprichos eco-
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nômicos da Argentina, em operações recíprocas, com 
incalculáveis prejuízos a setores da economia nacional, 
para atender a uma política de “bonzinho”, típica do 
lulopetismo internacional; quando o Brasil, desprezan-
do uma decisão de política interna de País soberano, 
alia-se a outros membros com a intenção deletéria 
de raízes ideológicas aprofundadas e alijou o quarto 
parceiro, só não o deixando à míngua em razão de 
interesses comerciais valiosos a preservar. 

É patente serem intensas e recíprocas as rela-
ções brasileiras com a nação guarani. Mesmo assim, 
o Brasil não teve coragem de defender a permanên-
cia do Paraguai no Bloco naquele difícil momento de 
junho de 2012.

Encontros de cúpula se repetem periodicamente e 
são tratados com o mesmo diapasão de vozes, política 
rasteira onde se discutem conflitos de fundo ideológico.

Lembro a interdição do avião presidencial bolivia-
no; a política de espionagem eletrônica americana; o 
hipócrita agrado ao Paraguai após a desfeita que lhe 
fizeram, afastando-o da cúpula do Mercosul; o ciúme 
da aventada união dos países de origem hispânica, 
México, Chile, Peru e Colômbia, a fim de uma alian-
ça comercial para o Pacífico que retira a substância 
institucional do Mercosul na integração econômica, 
comercial e social do Bloco. Como afirmou o concei-
tuado articulista Celso Ming – aspas: “o Mercosul está 
se transformando num organismo político de eficiência 
duvidosa” – fecho aspas.

Na última terça-feira, dia 20, a Comissão de Re-
lações Exteriores do Senado realizou audiência pú-
blica sobre a possibilidade de flexibilizar as regras do 
Mercosul. O principal tema discutido na reunião foi a 
transformação do Bloco em um acordo de livre co-
mércio. Apesar de não integrar o colegiado, estive lá 
porque quis ouvir os debatedores. Saí satisfeito, pois 
corroborei minha opinião, associando-me às oportu-
nas observações da eminente Senadora Ana Amélia 
aos destaques desse pacto para a economia do seu 
Estado, o Rio Grande do Sul, e, de resto, para todos 
os Estados fronteiriços com a Argentina.

Destaco especialmente a crítica do diretor do 
Departamento de Relações Internacionais e Comér-
cio Exterior da Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), Roberto Giannetti da Fonseca, que 
afirmou – aspas: “não ser respeitável que tenhamos 
uma união aduaneira com tarifa externa comum com 
algo de 20% a 30% das nomenclaturas, com tarifas de 
exceção para um ou para outro país” – fecho aspas.

Ou seja, hoje, além do fim de barreiras comerciais 
entre os membros do grupo presente nos acordos de 
livre comércio, há a aplicação de uma Tarifa Externa 

Comum ao comércio com terceiros países. No entanto, 
há muitas exceções a essa tarifa comum.

Dessa forma ficamos engessados pelas regras 
do Mercosul, prejudicando os nossos interesses, e não 
podemos ter liberdade para negociar diretamente com 
outros países ou outros blocos.

Concordo ainda com a opinião do Dr. Giannetti, 
quando ele afirmou que o Mercosul está estagnado 
e acaba impondo ao País um declínio em relação a 
outros blocos do mundo, que criam preferências tari-
fárias entre si. Ele disse, abro aspas: “Ou nós conse-
guimos fazer negociações bilaterais com velocidades 
diferentes, dando a oportunidade aos outros membros 
do Mercosul de nos acompanharem se quiserem, ou 
vamos, de uma vez, ter a coragem de assumir que o 
Mercosul não pode ser uma união aduaneira, como 
não é, e trazê-lo à realidade de um acordo de livre co-
mércio”, fecho aspas. Concordo perfeitamente com o 
eminente debatedor Dr. Roberto Giannetti.

Também houve a crítica à falta de estabilidade 
de regras do Mercosul quando da reunião da Comis-
são de Relações Exteriores, como no caso das regras 
não tarifárias impostas pela Argentina, que fazem com 
que produtos brasileiros fiquem parados na aduana do 
país vizinho. Também cito a frase do Diretor de Políticas 
e Estratégia da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), Sr. José Augusto Coelho Fernandes, que disse, 
abro aspas: “Temos um conjunto acima da média de 
contenciosos comerciais, alguma insegurança institu-
cional no campo político e processos de adesão com 
regras frágeis, não muito claras, como foi o caso da 
própria Venezuela”, fecho aspas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os argu-
mentos são vários. Há pouco tempo visitei as duas ci-
dades Bela Vista, a nossa sul-mato-grossense e a pa-
raguaia, de lá ouvi as vozes irmanadas de paraguaios 
e brasileiros, uníssonos contra o reingresso pleno do 
Paraguai no Mercosul. O Paraguai não ganharia nada 
após a desfeita que sofreu.

Recentemente, foi publicada na grande imprensa 
a informação de que o Governo brasileiro já trabalha 
com a possibilidade de negociar com a União Europeia 
seus próprios termos para a criação de uma área de 
livre comércio. Vejo este fato como algo alvissareiro.

Isto porque, apesar de inúmeras promessas do 
Mercosul em fazer até dezembro deste ano uma oferta 
com quais produtos passariam a ser comercializados 
com tarifa zero, a verdade é que nunca houve avanço 
desse processo. A negociação – diz a reportagem – se 
arrasta há anos e não acontece nada.

Diante disso, negociadores brasileiros já traba-
lham com a alternativa de os países do Mercosul – Ar-
gentina, Uruguai e Venezuela, além do Brasil – envia-
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rem ofertas em separado ao bloco europeu. Inclusive 
essa possibilidade foi confirmada, recentemente, pelo 
Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimen-
to, Ricardo Schaefer. 

Ele afirmou que a proposta brasileira ficará pronta 
no mês que vem, mas ainda não há uma data agendada 
para que os países se reúnam e iniciem as conversas 
para uma lista única.

Dos brasileiros já ouvi que o Brasil, nas relações 
comerciais com o Paraguai, não precisa do Mercosul, 
já que o intercâmbio econômico e social com o país 
vizinho, que tem como irmão, lhe é extremamente útil. 
A essa opinião eu confesso ser integralmente favorável. 

Para concluir, Sras e Srs. Senadores, tenho a di-
zer que os entraves que essa aliança já criou ao Brasil, 
inclusive pelos embaraços impostos às relações ou 
alianças com outros blocos comerciais, indicam que a 
boa ideia é se afastar do Mercosul enquanto há tempo.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, essa é a 
opinião que tenho sinceramente com relação ao Mer-
cosul. 

O Brasil teve a feliz ideia, ao lado do então Presi-
dente da Argentina Raúl Alfonlsín, de criar esse siste-
ma de intercâmbio comercial entre países do extremo 
sul da América. Mas hoje, passado o tempo, essas 
relações se deterioraram. 

É mais fácil, é mais prudente ao Brasil afastar-
-se disso e ter relações bilaterais com todos os outros 
países do mundo, para não ser, como hoje, impedido 
em suas relações, o que é extremamente prejudicial 
à economia do meu País.

Sr. Presidente, é a minha opinião, e eu desejo, 
sinceramente, que o Governo brasileiro desperte e 
tenha a consciência patriótica de se afastar de um 
sistema econômico que, absolutamente, não nos é 
favorável no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Cumprimento V. Exa pelo 
pronunciamento e concedo, neste momento, a palavra 
à Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Caro Presidente desta sessão, Senador Mozarildo 
Cavalcante, caros Senadores, Senadoras, nossos teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
eu vou voltar ao tema que abordei ontem, caro Presi-
dente, pela relevância da matéria. Trata, exatamente, 
das questões relacionadas à saúde dos brasileiros.

Logo após o meu pronunciamento, ontem à noite, 
quando estive aqui, nesta mesma tribuna, cobrando 
transparência do Governo Federal sobre os termos 
do acordo do Governo brasileiro para a contratação 
de quatro mil médicos cubanos, recebi uma ligação 

de um especialista do Rio de Janeiro, que se identifi-
cou, mas preferiu manter o nome em sigilo para evitar 
retaliações. 

Ele se identificou devidamente, informando que, 
dos R$10 mil previstos para a contratação de cada 
profissional de saúde de Cuba, apenas R$1,5 mil será 
usado para custear o salário deste clínico. Os R$8,5 
mil restantes, segundo o informante, serão destinados 
ao Governo cubano.

A informação, de acordo com esse profissional, 
é de conhecimento de funcionários do Governo que 
teriam participado do teor do acordo entre Cuba e o 
Brasil. Independentemente da exatidão e dos dados 
dessa denúncia, o fato é que as dúvidas sobre esta 
contratação continuam mais fortes.

O Governo Federal não está sendo claro nem 
transparente sobre a forma de trabalho dos médicos 
cubanos que virão ao Brasil. Saúde é uma prioridade 
e os programas que estimulem a vinda de médicos 
estrangeiros – de qualquer lugar, não precisa ser, ne-
cessariamente, de Cuba, desde que sejam efetivos e 
operem com funcionalidade e eficácia – serão sem-
pre bem-vindos, até porque temos que dar atenção à 
saúde da população.

Se não for desta forma, fica parecendo mais uma 
propaganda enganosa e uma forma de escamotear um 
contrato que tem implicações, inclusive de ordem social, 
porque envolvem relações trabalhistas. Não importa se 
os médicos são cubanos, europeus, asiáticos, africa-
nos ou norte-americanos. O que vale e o que conta é 
que esses profissionais, independentemente do gêne-
ro ou da nacionalidade, tenham condições de atender 
às básicas demandas do País, cumprindo a legislação 
brasileira e os tratados internacionais do trabalho.

É preciso, também, fazer a devida observância 
aos preceitos morais e éticos da categoria médica atu-
ante no território nacional. 

Hoje (23) pela manhã, o Bom Dia Brasil fez uma 
reportagem para explicar o que o Governo ainda não 
explicou sobre o formato dessa contratação de médi-
cos cubanos. Na reportagem, procuradores do trabalho 
ouvidos pela Rede Globo afirmam que há irregularida-
des trabalhistas na primeira etapa do Programa Mais 
Médicos, com previsões de trazer os 400 primeiros 
médicos cubanos já na próxima semana.

Por isso, eu pergunto: as relações de trabalho 
desses profissionais se darão em condições degra-
dantes? Ora, se o Governo vai receber R$10 mil, vai 
dar só R$1,5 mil para o profissional e vai ficar com 
R$8,5 mil? É precarização, para dizer uma palavra 
muito leve. É mais do que isso. O programa com Cuba 
é um serviço a ser prestado de acordo com as regras 
da Organização Internacional do Trabalho, OIT, com 
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sede em Genebra? Se esse projeto é considerado 
extremamente importante para melhorar a qualidade 
de vida da população de baixa renda, como diz o Go-
verno, por que falta transparência sobre informações 
tão fundamentais e básicas para o bom funcionamento 
desse projeto?

O jornal Zero Hora, de Porto Alegre, hoje publica 
um levantamento revelando que mais da metade dos 
profissionais brasileiros formados no País e inscritos 
no CRM do Rio Grande do Sul pretende permanecer 
na mesma cidade em que está residindo. A maioria de-
les fica concentrada em Municípios de médio e grande 
porte. Desse total, quase 70% ficarão em Municípios 
com mais de 100 mil habitantes. 

Estudo do Conselho Federal de Medicina feito 
neste ano mostrou que Porto Alegre é a segunda ca-
pital com mais médicos por habitante do País.

O Presidente da Federação das Associações de 
Municípios do Rio Grande do Sul, o meu correligionário 
Prefeito de Santo Ângelo, Valdir Andres, avaliou como 
decepcionante a decisão do Governo de concentrar boa 
parte dos médicos em cidades grandes, como Porto 
Alegre e Pelotas, no caso do Rio Grande do Sul. Para 
o representante dos prefeitos, o programa não terá 
impacto no interior, onde a carência na saúde é maior.

No caso dos médicos cubanos, os custos de mo-
radia e de alimentação serão de responsabilidade dos 
Municípios que receberão esses profissionais. Portanto, 
há ainda muita incongruência ou muita desinformação 
desse programa. E os prefeitos estavam imaginando 
que tudo isso seria custeado pelo Governo Federal. 
Repassa-se para os Municípios, que já estão com si-
tuação financeira abalada, mais uma responsabilidade 
e um compromisso financeiro, embora os Municípios 
estejam desejando melhorar o atendimento médico.

Nesse aspecto, caro Senador Mozarildo, Sena-
dor Figueiró, Senador Acir, a gente tem que lembrar 
que hoje a legislação determina que o Estado aplique 
12% da sua receita em saúde. Os Municípios que 
apliquem 15%. Só que, como as pessoas moram nos 
Municípios, e 70% dos Municípios brasileiros têm até 
20 mil habitantes, o que acontece? Todo mundo sabe 
onde mora o prefeito, todo mundo sabe onde moram 
os vereadores. Então, é fácil bater à porta do prefeito 
e querer internação em alguma instituição, e o prefeito 
tem que se virar. 

Por isso, hoje, as prefeituras, em média, aplicam 
não os 15%; em média, aplicam 22% a 25% da sua re-
ceita para atender à demanda, ou seja, tiram dinheiro 
de investimentos ou de outras áreas – da iluminação 
da cidade, da pavimentação, da melhoria das estradi-
nhas vicinais – para concentrar no melhor atendimento 
à saúde. E os Estados estão aplicando os 12%? O meu 

Estado – não estou falando deste governo; é regra – 
não aplica metade dos 12%. 

Bom, a prima rica, que é a União, Senadores, 
nem os 10%. Aquilo que tanto se falou da Emenda nº 
29. Isso nunca aconteceu. Então, não é justo que se 
obriguem as unidades mais frágeis, e, como Presidente 
da Subcomissão de Assuntos Municipais da Comis-
são de Assuntos Econômicos, eu tenho o dever de ter 
coerência para a defesa dos interesses municipais. 

A única forma de uma democracia e de uma Fe-
deração serem de fato fortalecidas será dar maior au-
tonomia, dar maior descentralização, para evitar que o 
prefeito venha aqui todo ano de chapéu na mão, pedin-
do socorro e pedindo apoio financeiro para o Governo 
Federal. É uma situação absolutamente inadequada 
para o regime democrático e, sobretudo, para o siste-
ma federativo brasileiro. 

Aliás, no caso do Mais Médicos, faltam informa-
ções detalhadas sobre a forma de atendimento nos 
701 Municípios que não foram escolhidos por médi-
cos brasileiros na primeira etapa do programa. Como 
eu disse ontem, em que condições esse primeiro gru-
po de médicos, 400, será transportado e recebido? 
Quais serão os custos dessa operação logística para 
o Brasil? Para onde irão? Para uma unidade militar? 
Como eles sairão de Cuba? Em aviões cubanos? Em 
aviões da FAB?

As respostas a essas perguntas são fundamen-
tais para evitar a precarização do serviço médico no 
Brasil, sobretudo aos mais necessitados, que pre-
cisam de diagnósticos precisos, principalmente por 
habitarem áreas com limitações de equipamentos e 
aparelhos médicos.

A outra questão é que eles terão 120 horas de 
treinamento porque falam Espanhol, e o Espanhol 
falado em Cuba, que fica no Caribe, não é o mesmo 
que se fala aqui na Argentina. Há uma forma diferente 
de se pronunciar determinadas palavras, algumas são 
diferentes, também a designação das doenças. Então, 
como é que um ribeirinho, lá do interior da Amazônia, 
vai se comunicar com esse médico cubano? 

Então, no começo, eu imagino também essa di-
ficuldade da língua. Haverá 120 horas de treinamento 
pela questão do idioma, para a comunicação. A esse 
fato, deve-se acrescer ainda a identificação das do-
enças, porque as doenças tropicais necessariamente 
não existem na ilha de Cuba. Inclusive, a própria de-
signação dos medicamentos usados lá não é a mesma 
daqui. É claro que se pode dizer: “Há uma bibliografia 
médica que pode fazer isso.” Tudo bem! Mas a hora é 
de emergência. Nós estamos numa emergência, e até 
preparar esse profissional... Não adianta oferecer um 
serviço meia boca, básico, para a população, embora 
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muitos entendam que ele é fundamental. Claro que é. 
É melhor uma atenção básica de prevenção do que 
não ter isso. 

É importante lembrar também os relatos de lu-
cros para o regime de Cuba, de aproximadamente 
US$5 bilhões, com serviços prestados por médicos de 
Cuba, por exemplo, na Venezuela, pagos em troca de 
petróleo; na África do Sul e em outros países. Não se 
pode aceitar a exploração da atividade de trabalho de 
um profissional como um médico. É preciso garantir a 
assistência de saúde, mas com a devida precaução. 

Precisamos respeitar também a cultura local e 
as boas práticas trabalhistas. Cito o exemplo do meu 
Estado, o Rio Grande do Sul. A maioria dos médicos 
entrevistados afirma que a remuneração de R$10 mil 
foi a principal motivação para assumirem as vagas no 
Mais Médicos. Em segundo lugar, está claro o desejo 
desses profissionais de trabalhar com comunidades 
de baixa renda. A possibilidade de conciliar o traba-
lho com outros empregos ou com um estudo para a 
residência médica também é um interesse de muitos 
profissionais de saúde, nos casos em que é impossível 
conciliar os empregos atuais com o programa. Alguns 
preferem abandonar vagas na rede pública. 

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Acir Gurgacz, que levantou a mão primeiro, e, em 
seguida, ao Senador Ruben Figueiró. 

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Governo/PDT – RO) – 
Meus cumprimentos, Senadora Ana Amélia, pelo tema 
abordado. Eu sou um dos Senadores que apoiaram 
este Programa Mais Médicos, em função das reuniões 
que tivemos com o Ministro Padilha e, na verdade, em 
função da necessidade de termos mais médicos em 
todas as cidades brasileiras. No meu Estado de Ron-
dônia, há várias cidades em que não há médico. Mas 
o que me preocupa é que este Programa Mais Médi-
cos pode ter nascido para atender a uma necessida-
de de Cuba, e não a uma necessidade da população 
brasileira. Pelo desenrolar do que está acontecendo 
nesse momento, já estava tudo programado, porque 
foram muito rápidos o anúncio e a ação do Governo 
no sentido de trazer os primeiros 500 médicos já na 
próxima semana. Nós conversamos, debatemos – V. 
Exª participou das reuniões –, e perguntamos: “Isso 
não é para atender aos médicos cubanos?” O Minis-
tro respondeu: “Não, em hipótese alguma. Isso é para 
atender à população brasileira.” Assim, nós trabalhamos 
com a convicção de que o Programa Mais Médicos é 
para atender à população brasileira. Isso me preocupa. 
Algumas pessoas no meu Estado, Senador Figueiró, 
têm me questionado: “Mas será que o Brasil vai seguir 
o caminho da Venezuela, com programas sociais da 
maneira em que está acontecendo, trazendo médicos 

de Cuba? Será que vamos repetir o que acontece na 
Venezuela?” Eu sempre coloquei claramente: “Isso 
jamais acontecerá no Brasil.” Mas, em algum momen-
to, começo a ter algumas dúvidas em relação a isso; 
começo a ter algumas dúvidas também sobre o nos-
so apoio irrestrito ao Governo, como fazemos no PDT. 
Temos hoje uma reunião importante do PDT aqui em 
Brasília, uma convenção nacional. Vamos debater, e 
levarei esse assunto, pois precisamos estar a par de 
todas as ações do Governo, principalmente em relação 
ao Programa Mais Médicos, que, no meu entendimen-
to, é um programa importantíssimo para todo o Brasil, 
importantíssimo para o meu Estado, Rondônia, pois 
as pessoas precisam de médicos. Reclama-se muito 
da falta de estrutura para que os médicos venham. No 
meu entendimento, nós precisamos primeiro trazer os 
médicos, e a infraestrutura vem atrás. Não adianta in-
fraestrutura sem o profissional. Com o profissional, o 
investimento acontece, seja ele investimento munici-
pal, estadual ou federal. Nós mesmos, aqui no Sena-
do, colocamos muitas emendas para a saúde pública 
através dos Municípios. Isso é o que eu faço no meu 
Estado de Rondônia. Sempre destinamos grande parte 
das nossas emendas para a infraestrutura da saúde 
pública dos Municípios, e isso vai acontecer com uma 
frequência muito maior, em função da vinda desses 
novos médicos. Portanto, cumprimento V. Exª. Ontem, 
nós iniciamos esse debate na Comissão de Agricul-
tura. Não era o assunto, mas foi o primeiro microfone 
que encontrei ontem de manhã para falar da minha 
preocupação com relação à vinda desses médicos 
cubanos para o Brasil sem ter um contato direto com 
o médico e, sim, de país para país. É uma ação do Go-
verno brasileiro com o governo cubano. Nós falávamos 
de uma ação do Governo brasileiro com os médicos 
brasileiros. E aí eu faço mais uma pergunta: como é 
que estão os médicos brasileiros que se formaram em 
outros países? Havia um compromisso do Ministro e 
também da Presidenta Dilma. Nas últimas reuniões 
que tivemos com a Presidenta Dilma, eu levantei essa 
questão. Nós precisamos dar preferência, dar prioridade 
aos médicos brasileiros que se formaram no exterior, 
que não têm o Revalida. Lá em Rondônia, nós temos 
uma universidade federal chamada Unir. A Unir não 
tem o curso do Revalida, que poderia ser feito para 
se revalidar o diploma dos médicos brasileiros que se 
formaram no exterior. Então, ficam essas perguntas, 
e aguardamos as respostas. Meus cumprimentos pelo 
seu pronunciamento, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Obrigada, Senador Acir Gurgacz. 

Muitas vezes, ouvi V. Exª com atenção desta tri-
buna defendendo o Mais Médicos. Como disse V. Exª, 
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concordamos em gênero, número e grau em relação 
a resolver esse problema da assistência médica. E aí, 
seja com médicos cubanos, médicos europeus, médi-
cos africanos, médicos americanos, de onde vierem, 
da Argentina ou do Uruguai, que são tão próximos, 
para resolver o problema. Agora, nós temos que cuidar, 
primeiro, da transparência, para evitar essas dúvidas, 
Senador Acir, que V. Exª levantou ontem. Eu até me 
penitencio, porque sou jornalista e deveria ter levantado 
a pauta, mas foi V. Exª, na Comissão de Agricultura, 
quem o fez. O tema é relevante, o tema está acima de 
qualquer coisa, porque é a saúde do povo brasileiro 
que está em jogo.

Então, é exatamente a falta de transparência que 
está nos preocupando. Não os médicos cubanos. Mas, 
se eles tiverem aqui um trabalho sacrificado, preca-
rizado, aí nós estaremos desrespeitando inclusive a 
legislação internacional, da Organização Internacio-
nal do Trabalho, e não é bom para o nosso País uma 
imagem desse tipo.

Então, agradeço muito a V. Exª pela forma judicio-
sa, pela forma correta com que aborda esse problema.

Queremos resolver o problema da saúde, sim, 
mas temos que ter cuidado, para evitar que uma de-
sinformação acabe comprometendo. Nós temos es-
sas dúvidas. Quem tem que dirimi-las, quem tem que 
esclarecê-las todas é o Ministro Alexandre Padilha e 
o Governo. Não pode pairar nenhum questionamento 
sobre como será e qual a eficácia do programa em 
relação à contratação dos médicos.

Como V. Exª, eu pensava que o dinheiro dos R$10 
mil ia direto para o bolso do médico. Não é assim, pela 
informação que recebi ontem. Ele vai receber R$1,5 
mil, dos R$10 mil. O restante vai para o caixa do go-
verno de Cuba. Então, isso é precarização do trabalho.

Com muita alegria, concedo um aparte também 
ao Senador Figueiró.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – 
MS) – Muito grato a V. Exª, Senadora Ana Amélia. On-
tem, do meu gabinete, eu tive a oportunidade de ouvir 
o seu pronunciamento a respeito desse importante 
tema, que me impressionou, sinceramente. E, hoje, V. 
Exª volta à tribuna para reafirmar o seu ponto de vista 
e trazer novos detalhes a respeito. Eu sou daqueles 
que se solidarizaram, de maneira simpática, com a 
proposta do Governo com relação ao Programa Mais 
Médicos, apesar de advertências que recebi, inclusive, 
de minha família. Milha filha e meu genro são médicos 
e me alertaram sobre os perigos que esse programa 
poderia causar à saúde dos brasileiros. Mesmo as-
sim, eu achei que deveria dar um crédito de confian-
ça ao programa estabelecido pelo Governo Federal. 
Uma das afirmações que a Presidente Dilma fez – e 

V. Exª, naturalmente, há de se recordar – foi a de que 
não faria nenhuma negociação com o governo cubano 
se as relações, os entendimentos fossem de governo 
para governo, ou seja, não aceitaria, em hipótese al-
guma, a aparente proposta de que os médicos seriam 
funcionários do governo cubano, colocados à disposi-
ção do Governo brasileiro. O que se desejava era um 
entendimento direto com os profissionais, conforme 
V. Exª tem bem salientado no seu pronunciamento. 
Infelizmente, a palavra do Governo não foi cumprida. 
Hoje, já está estabelecido, com apenas uma diferen-
ça: em vez de as relações serem bilaterais, elas são 
triangulares, através da Organização Pan-Americana 
da Saúde. Isso, naturalmente, tem a intenção de des-
virtuar, ou de esconder, ou de obscurecer, realmente, a 
intenção do governo cubano, que o Governo brasileiro 
aceitou. Essa é uma indagação que torna vulnerável 
esse compromisso firmado, além daquilo que V. Exª 
afirmou, que há uma denúncia com foros e verdade 
de que o médico cubano vai receber apenas R$1,5 mil 
pelo seu trabalho. Isso vai deixá-lo aqui, no Brasil, em 
condições de miserabilidade. Receber um abono de 
refeição ou de moradia não será absolutamente sufi-
ciente para a sobrevivência dele. Quem vai ganhar, na 
realidade, é o governo cubano. 

Outro detalhe, que V. Exª levantou agora, com 
que estou perfeitamente de acordo: será que a União 
Internacional do Trabalho vai encarar esse assunto 
com uma relação humana entre o Brasil e os médicos 
cubanos? Será que nós não vamos ser penalizados? 
Outro assunto é a questão do Revalida. Nós exigimos 
dos brasileiros que vêm do exterior que façam o Re-
valida. E agora eles vão entrar aqui com passe verde, 
e, como diz o americano, com o Green Card, desvirtu-
ando, enfim, o que existe na legislação brasileira. São 
indagações, sinceramente, além daquelas que V. Exª 
citou com tanta propriedade, que nos deixam em dú-
vida. O Governo brasileiro, infelizmente, não tem dado 
esclarecimentos perfeitos a respeito desses dados que 
V. Exª focalizou e que o Senador...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Acir.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Maioria/PSDB – 
MS) – ... do Estado de Rondônia...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Acir Gurgacz.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Maioria/PSDB – 
MS) – Olhe a memória de um sujeito que já passou 
da idade para estar aqui.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Não, não, Senador; são 81.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Maioria/PSDB – MS) 
– Acir Gurgacz, com muito prazer. O que quero dizer a 
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V. Exª, finalmente, é que o pronunciamento de V. Exª e 
o aparte do Senador Acir Gurgacz vêm ao encontro do 
meu pensamento e creio que também do pensamento 
do Senador, nosso Presidente, Mozarildo Cavalcanti.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Que é médico.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Maioria/PSDB – 
MS) – Que é médico e, portanto, tem mais autoridade 
que nós outros. Portanto, a minha solidariedade a V. 
Exª. Espero que V. Exª bata nisso na segunda, na ter-
ça, na quarta, na quinta, na sexta-feira da semana que 
vem e tantas vezes quantas forem necessárias, para 
despertar o Governo Federal sobre o erro que ele está 
cometendo, e que vai pagar, sem dúvida alguma, no 
dia de amanhã. Meus cumprimentos a V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Agradeço-lhe muito, Senador Ruben Figueiró.

Vejam só, o Senador Acir é de um Partido, o PDT, 
que está na base do Governo e tem a responsabilida-
de de um Senador, no exercício do seu mandato, com 
visão crítica. É isto que a rua pede: que nós tenhamos 
responsabilidade. Então, não é pelo fato de ser do 
Governo que o senhor vai engolir o que vem, de prato 
feito, por parte do Governo. Eu queria cumprimentá-
-lo por isso.

Da mesma forma como o senhor apoiou o Mais 
Médicos, desde o primeiro momento, o Senador Ruben 
Figueiró, que é de um partido de oposição e faz uma 
oposição responsável nesta Casa, o apoiou, desde o 
começo, porque conhece a realidade dos Municípios 
do Mato Grosso do Sul, que ele representa tão bem.

Agora, ele cobra aquilo como um Senador que é 
independente ou de um partido da base do Governo. 
O meu partido é da base do Governo, e tenho abso-
luta independência – não tenho nenhuma relação de 
dependência com o Governo, não tenho nenhum car-
go que alguém tenha dito: “A Senadora Ana Amélia...” 
Não, nada – para ter exatamente a liberdade de dizer 
isso que estou dizendo aqui.

Então eu me sinto muito à vontade e muito feliz 
com os apartes de V. Exªs, porque estão numa posi-
ção também de coerência. E o senhor, inclusive, que é 
de oposição e enfrenta oposição da família. O senhor 
não disse, mas o seu genro é um dos maiores onco-
logistas do País, Dr. Paulo Hoff, que eu ouvi aqui na 
Comissão de Assuntos Sociais ao debater questões 
relacionadas a prevenção do câncer, em um projeto de 
minha autoria que está na Câmara para ser votado e 
que trata de incluir a quimioterapia oral nos planos de 
saúde para prestar atenção aos pacientes.

Isso, Senador Figueiró, representa exatamente 
aquilo que nós temos que cobrar. E tanto o aparte do 
Senador Acir Gurgacz quanto o seu, neste momento, 

levam-me a tomar duas decisões: a requerer, imagi-
no que o Senador Mozarildo vai falar, à Comissão de 
Assuntos Sociais que o Ministro da Saúde compare-
ça à Comissão de Assuntos Sociais para esclarecer 
e à Comissão de Relações Exteriores. A Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) vai esclarecer tam-
bém os detalhes desse acordo, já que, como disse V. 
Exª, e muito bem lembrado, ele é um acordo triangular. 
Para não parecer que é direto governo, então usaram 
a Organização Pan-Americana de Saúde. Mas, mesmo 
como organismo internacional, nós temos o dever, o 
direito de saber os termos desse acordo.

Como eu ia dizendo, em relação ao atendimento 
no Rio Grande do Sul, dos 19 profissionais que aten-
dem pelo Sistema Único de Saúde (SUS), pelo menos 
cinco afirmaram que abandonarão os empregos atu-
ais para participar do Mais Médicos, o que representa 
quase 30%.

Na prática, o programa está trocando seis por 
meia dúzia, pelo menos no caso do meu Estado, por-
que ele sai do SUS para ir para o Mais Médicos. Então 
fica o SUS desabrigado. Veja só aonde vai isso! Ele 
está saindo do SUS, porque ganha pouco, para ir para 
o Mais Médicos, onde se ganha mais.

Em vez de atrair novos profissionais com plano 
de carreira, o programa está atraindo médicos que já 
atuavam na saúde pública, mas com um baixo salário, 
também precarizado.

Na última quinta-feira, em audiência realizada pela 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva (CDH), sob a Presidência da Senadora Ana Rita, 
que até mencionou ontem esse episódio, Senadores 
discutiram detalhes do programa criado pela Medida 
Provisória nº 621, como a contratação de estrangeiros 
e o estágio obrigatório para acadêmicos de medicina 
no Sistema Único de Saúde.

O Presidente da Federação Nacional dos Médicos, 
Geraldo Ferreira, disse que a medida – e olha que ele 
está operando com base e apoio ao governo – viola 
os direitos dos estrangeiros e pode levar ao “trabalho 
escravo”. Essa é uma declaração do Presidente da 
Federação Nacional dos Médicos, Geraldo Ferreira.

Para ele, a contratação de cubanos “tem carac-
terísticas de trabalho escravo e representa uma clara 
violação de direitos trabalhistas, porque eles vêm sem 
uma revalidação [do diploma, referido pelo Senador Fi-
gueiró e também pelo Senador Acir] e sem concurso, 
ficando desprotegidos”.

Do modo como está sendo feito, há uma simula-
ção de ensino a profissionais que vêm para trabalhar. 
Isso é irregular do ponto de vista dos tratados interna-
cionais. Portanto, acho que mais transparência é tudo 
que nós precisamos para sermos eficientes na melho-
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ria do sistema público de saúde do Brasil. O contrário 
é displicência e também um descuido, para não dizer 
irresponsabilidade.

Tomo a liberdade agora, para encerrar, Senador 
Mozarildo, de ler aqui pelo menos quatro mensagens 
– porque eu, como jornalista, opero muito as redes 
sociais – do Facebook, de ontem, de logo após o meu 
pronunciamento.

Emilson Nunes Costa, Volta Redonda, Rio de 
Janeiro:

Cara Senadora Ana Amélia, uma sugestão de 
pergunta para que a senhora faça ao Gover-
no Federal [abro aspas]: “São 4 mil médicos 
cubanos que virão para cá. Provavelmente, 
alguns pedirão asilo. [Olhem só aonde vai.] 
Em pedindo [asilo], como agirá o Governo 
brasileiro? Mandando-os para Cuba, do jeito 
que mandou aqueles boxeadores?”

Marcelo Aranha de Sousa Pinto, Guarujá, São 
Paulo:

Basta que os Ministérios envolvidos mostrem 
aos brasileiros cópia do contrato firmado e 
todas as suas cláusulas. Assim, e só assim, 
saberemos as consequências jurídicas de 
cláusulas que podem ‘não estar contidas’ e 
mesmo cláusulas existentes em conflito direto 
com legislações diversas.
Não se quer a judiciailização para se obter 
cópia do contrato, mas há, relações intricadas 
e há obrigações e responsabilidades que se 
está assumindo.
Debater e postar apenas as virtudes e pontos 
do mérito humanitário ou ficar parte do tempo a 
defender, em palavras, a maturidade dos méritos 
cubanos ou acordos já firmados com outros pa-
íses é insuficiente e fragiliza as boas intenções.
[Olhem só que preciosidade de avaliação de 
quem está acompanhando o assunto.]
Haverá entidades e órgãos que pedirão na justi-
ça uma cópia desse acordo, desse contrato. An-
tecipem e enfrentem esta realidade de direitos.

Então, eu digo ao Marcelo Aranha de Sousa Pinto, 
lá de Guarujá, São Paulo, que a iniciativa será tomada 
aqui no Senado, na Comissão de Assuntos Sociais 
e também na de Relações Exteriores, se for o caso.

João Corrêa Bremm:

O mais provável é que, se for um contrato com 
o governo de Cuba, em caso de pedido de asi-
lo, e se esse for aceito [veja só] (lembra dos 
boxeadores?), será que poderão continuar a 

trabalhar como médicos? Sem ver as cláusulas 
desse acordo, fica difícil responder.

As pessoas estão muito atentas. E isso é muito 
bom para o nosso País.

Simone Pires, também de São Paulo: “O regime 
de semiescravidão que acaba de ser contratado é um 
desrespeito aos brasileiros e [também] aos cubanos”.

Por fim, a propósito do mesmo assunto, o repór-
ter Thiago Jansen tem uma matéria que retrata aqui o 
rígido controle do governo da Ilha sobre os seus mé-
dicos: “Médicos contam que só ficam com pequena 
parte do salário.”

O Thiago ouviu médicos – um médico e uma 
médica – e eu vou ler textualmente, quero que seja 
transcrito nos Anais do Senado. Diz ele, na matéria 
que está publicada hoje no jornal, na página 7A:

Uma interessante oportunidade pelo aspecto 
profissional, mas problemática pelas restrições 
pessoais e pela falta de liberdade. É assim que 
médicos cubanos ouvidos pelo GLOBO des-
crevem a experiência que tiveram ao participar 
de programas de exportação de profissionais 
de saúde de Cuba para outros países.
Enviado para trabalhar no interior do Brasil na 
década de 1990, como parte de um convênio 
entre o governo de um estado brasileiro e Cuba, 
o médico “X”, que prefere se manter anônimo, 
conta que os cubanos selecionados não podiam 
se recusar a viajar sem que sofressem sanções.
– Se recusasse, era considerado quase um 
contrarrevolucionário, o que lhe provocava uma 
série de dificuldades profissionais e pessoais. 
Acabava sobrando até para a família dele, que 
passava a ser hostilizada [lá].
O profissional também critica a pouca remu-
neração [Diz ele]:
Eu ficava com o equivalente a US$300 de um 
total de US$ 1.800. Quem recebia o dinheiro 
era a embaixada cubana, que depois nos pas-
sava a nossa parte. Quando sobrava um pouco, 
enviávamos de volta para a família em Cuba. 
Era muito pouco pela quantidade de trabalho.
Antes do fim dos dois anos do programa, “X” 
desertou e fugiu. Depois, homologou seu diplo-
ma de Medicina no Brasil, e hoje atua [...] [aqui]:
– O maior castigo é que o governo de Cuba não 
permite o retorno [...][à Ilha] [Porque ele desertou].
Enviada para a Bolívia há cerca de seis anos, 
a médica cubana “Y” conta que trabalhou por 
um ano e meio antes de desertar. Ela diz que 
recebia cerca de U$300 “de bolsa” para se 
sustentar na Bolívia. Quanto ao seu salário 
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real, o governo cubano depositava cerca de 
30% dele numa conta à qual ela só teria aces-
so ao fim do programa. Como saiu antes, não 
recebeu nada.
Comparado com a média do que o médico ga-
nha em Cuba, US$27 por mês, a oportunidade 
dos US$300 mensais parece boa, mesmo com 
todas essas ressalvas.

Eu penso que esse relato do repórter Thiago Jan-
sen completa e expressa aqui as indagações que nós 
estamos fazendo de que é preciso, é necessário que 
o Ministério da Saúde apresente, divulgue, mostre, in-
clusive para esta Casa, para a sociedade brasileira os 
termos do acordo firmado para trazer os quatrocentos 
que chegarão.

De novo eu repito: Onde ficarão? Quem os tra-
rá para cá? Aviões da FAB? Aviões da Força Aérea? 
Ficarão em unidades militares? Agora, dizem que os 
Municípios é que vão fazer. Como vai ser feita a distribui-
ção? Será que um médico que vai receber R$1.500,00 
vai se sustentar com isso?

Todas essas perguntas precisam, necessaria-
mente, ser respondidas. É um direito da sociedade 
brasileira, em épocas de transparência e de acesso 
à informação.

Muito obrigada, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRª 
SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Parabéns, Senadora 
Ana Amélia, pela análise serena que faz desse pro-
blema que, digamos assim, angustia toda a socieda-
de brasileira.

Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 
Acir Gurgacz, do PDT de Rondônia.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Exmo Presidente desta sessão, Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores aqui 
presentes, Senador Ruben Figueiró, Senadora Ana 
Amélia, nossos amigos que nos acompanham pela TV 
Senado, pela Rádio Senado, antes de entrar na pauta 
do meu pronunciamento, peço licença para fazer uma 
homenagem a um grande amigo meu, sobre a sua ju-
ventude, a juventude de uma pessoa de 73 anos que 
ainda continua correndo nas pistas brasileiras e tam-
bém nas pistas de outros países.

Essa homenagem foi feita pela revista Racing ao 
nosso amigo Pedro Muffato. Diz aqui:

Pedro Muffato, o Pedro que não para.
Contar a história de quase cinco décadas de 
pista em quatro páginas, eis a questão no caso 
de Pedro Muffato.

E, sem o personagem saber, é uma surpresa 
da Racing. Amigos contribuíram com depoimentos. 
As palavras de seu Pedro foram pinçadas por quem o 
acompanha nos últimos 12 anos.

São 73 anos de idade, 47 de pista. A primeira 
corrida foi nas ruas empoeiradas de Cascavel, em 04 
de dezembro de 1966, com um Simca. “Nunca mais 
parei, só dei um tempo por causa do acidente.” Tenho 
certeza de que não foi só um, foram vários acidentes. 

Está aqui a homenagem feita ao Pedro Muffa-
to, um corredor que muito nos orgulha. Aos seus 73 
anos de idade, continua correndo. Já correu em vá-
rias fórmulas. Temos aqui foto de Muffato recebendo 
premiação no pódio em Daytona, no início da década 
de 80. O Muffatão foi utilizado pelo piloto construtor e 
por outros na América do Sul. Foi um carro construído 
por Pedro Muffato para correr não só no autódromo 
de Cascaval, no Brasil, mas em outros autódromos na 
América Latina. 

Também Christian Fittipaldi, Pedro Muffato, Paulo 
Carcarsci, Gil de Ferran e Rubens Barrichello; na ofi-
cina de Cascavel, com os integrantes de sua equipe 
e com o chassi Muffatão, e na F3 Sul Americana, em 
Londrina, em 1993. Portanto, está aqui a homenagem 
que a revista Racing fez a nosso colega Pedro Muffato 
que, na juventude de seus 73 anos, continua correndo 
na Fórmula Truck, dando exemplo a todos nós de que a 

idade não atrapalha e de que precisamos cuidar, sim, 
da saúde. A juventude está em nossa alma e dentro 
de nosso coração.

Então, meus cumprimentos a nosso amigo Pedro 
Muffato por sua juventude e por seu trabalho, sempre 
levando o nome de nosso País mundo afora, levando 
o bom nome de todos nós que temos um carinho es-
pecial pelos corredores e pelas corridas. Temos Emer-
son Fittipaldi, Nelson Piquet, tivemos Senna e também 
temos Pedro Muffato. 

Um grande abraço, Pedro. Continue sempre cor-
rendo. Cuidado para não atropelar nossos corredores, 
mas continue sempre atrás do volante com essa de-
terminação e com essa vontade de correr. 

Setenta e três anos! Não é uma coisa simples, 
Presidente, continuar correndo, continuar na atividade. 
Meus cumprimentos.

Srªs e Srs. Senadores, o tema que trago aqui é o 
nosso Partido, o nosso PDT, que tem se reunido com 
frequência, nos últimos meses, com integrantes das ban-
cadas, tanto da Bancada no Senado, quanto da Bancada 
na Câmara dos Deputados, com a Executiva Nacional e 
militantes, para aprofundar as discussões sobre o atual 
quadro político brasileiro, na busca de compreender me-
lhor os últimos acontecimentos e para participar desse 
momento, representando, com legitimidade e responsa-
bilidade, uma grande parcela da população brasileira.

Durante esses debates, também preparamos o 
conteúdo programático do 5º Congresso Nacional do 
PDT, que terá como tema “Reformas de Base para 
Transformar o Brasil”, que ocorrerá hoje e amanhã, 
aqui em Brasília, no Congresso Nacional.

O PDT está imbuído dessas reformas desde 
que elas foram lançadas pelo governo do presidente 
João Goulart, há 50 anos. Na época, a proposta era a 
reestruturação de uma série de setores econômicos 
e sociais, sob a denominação de reformas de base. 
Estavam reunidas iniciativas que visavam a alterações 
fiscais, eleitorais, trabalhistas, urbanas, administrativas, 
agrárias e universitárias. Algumas delas já tinham ini-
ciado com o Presidente Getúlio Vargas e precisavam 
ser aperfeiçoadas, como o direito de voto às mulheres 
e o fortalecimento da indústria nacional. Entre as prin-
cipais mudanças, estava a reforma agrária, que tinha 
como objetivo possibilitar a milhares de trabalhadores 
o acesso à terra, tema que até hoje discutimos em todo 
o nosso País e, de maneira especial, na Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária do Senado Federal.

As reformas de base do governo João Goulart 
foram interrompidas com a tomada do poder pelos mili-
tares, de modo que ainda carecemos de uma avaliação 
sobre o impacto que elas teriam na sociedade brasi-
leira se tivessem sido empreendidas na sua plenitude. 
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Ao resgatar as reformas de base como tema do 
nosso 5º Congresso Nacional, o PDT não pretende re-
alizar essa avaliação, até porque isso seria impossível, 
mas busca em suas origens, na sua história e na his-
tória do Brasil elementos para melhor compreender o 
Brasil de hoje, o contexto econômico, social e político 
atual, os anseios da juventude e dos brasileiros de to-
das as idades que estão nas ruas exigindo uma nova 
postura dos governos, dos políticos e, principalmente, 
dos partidos políticos.

Como disse ontem aqui, neste plenário, as ma-
nifestações de junho, que ainda ecoam pelas ruas do 
nosso País, deixaram uma mensagem clara aos polí-
ticos, aos gestores públicos, principalmente. A popu-
lação brasileira vem levantando sua voz todos os dias 
para dizer que está cansada da corrupção e do mau 
uso do dinheiro público em obras e serviços de saú-
de, serviços de educação, entre os serviços prestados 
pelos governos.

Eu fico imaginando como Brizola estaria satisfeito 
e renovado se estivesse vivo, se estivesse em nosso 
meio, vendo o povo voltar às ruas, a juventude parti-
cipando, o Brasil clamando mudanças e protestando 
contra a corrupção, cobrando serviços públicos de 
qualidade e as reformas de que precisam ser feitas, 
como a reforma política e a reforma tributária. Aliás, 
a sabedoria e a experiência de Brizola fazem falta ao 
País neste momento de debate dos grandes temas, 
dos grandes problemas nacionais.

Com prazer, ouço o aparte da Senadora Ana 
Amélia. 

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Em primeiro lugar, Senador Acir Gurgacz, como Líder 
do PP, neste momento, nesta Casa, eu queria cum-
primentar e desejar muito sucesso na convenção do 
seu Partido, aqui em Brasília. Falo agora não como 
Líder do Partido; falo como a Senadora que tem uma 
dívida de gratidão com o líder do PDT, Leonel Brizola. 
Eu fui bolsista e pude estudar graças exatamente a 
esse apoio que recebi, lá nos anos 60, do então go-
vernador do Rio Grande do Sul, depois governador do 
Rio, um político de uma enorme generosidade, uma 
enorme grandeza e uma enorme honestidade. Então 
eu, nessa condição, queria registrar aqui o meu apre-
ço e essa gratidão. Penso que é um dos sentimentos 
mais importantes que temos nas relações humanas, 
e isso, independente das diferenças ideológicas que, 
eventualmente, tenha o meu Partido com o Partido de 
Leonel Brizola ou de João Goulart, eu, pessoalmente, 
tributo a ele essa gratidão, que vai ser pelo resto da 
minha vida. Então, queria aproveitar a referência que V. 
Exª fez. E quando se fala das questões de educação, 
o que Brizola fez no Rio Grande do Sul e no Brasil, 

especialmente começando pelo Rio de Janeiro, foi o 
projeto Cieps. O que era o projeto Cieps? A educação 
integral, em turno integral, pela manhã e à tarde, as 
crianças ocupadas, a inclusão social por uma escola 
pública de qualidade. Essa sempre foi uma preocupa-
ção desse menino, que foi pobre em Carazinho – ele 
nasceu na cidade de Carazinho. Formou-se engenheiro 
e foi um grande líder político. Então, eu preciso, nessa 
sua manifestação da tribuna, fazer essa manifestação 
pessoal. Primeiro, como Líder do Partido, desejar su-
cesso à convenção; segundo, esse reconhecimento 
público a Leonel Brizola. Muito obrigada.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Agradeço, Senadora Ana Amélia. O tra-
balho de Brizola como Governador do Rio Grande do 
Sul, com relação ao ensino, foi a construção das bri-
zoletas, se não me falha a memória...

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS. Ma-
nifestação fora do microfone.) – Eram as brizoletas. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Várias escolas foram construídas nas ci-
dades onde não havia escolas. A escola foi para perto 
dos estudantes, e, a partir daí, a história do Rio Grande 
do Sul teve uma mudança muito grande. Muitas pes-
soas, como V. Exª colocou, tiveram a oportunidade de 
frequentar as escolas em função da construção de mi-
lhares de escolas novas, próximas da população que 
precisava dessas escolas.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Exatamente. V. Exª lembrou bem que eram as Brizo-
letas as escolas. Elas, no começo, eram de madeira, 
porque havia abundância de madeira. E um detalhe 
curioso é que meu pai era marceneiro e algumas de-
las ele ajudou a construir no seu ofício de marceneiro. 
Então, há uma relação direta e indireta em relação à 
questão do ensino. Ele teve esse olhar. E, agora, como 
crianças estão visitando o Plenário do Senado, nesta 
sexta-feira, eu gostaria de dizer...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senadora Ana Amélia, já 
que V. Exª tocou nesse assunto, quero cumprimentar os 
estudantes da Escola Classe nº 403, de Samambaia, 
no Distrito Federal. Sejam muito bem-vindos.

Na sessão de hoje não há votação, não é delibe-
rativa. É uma sessão destinada à apresentação, pelos 
Parlamentares, de suas propostas e à discussão de 
temas, como agora fazem o Senador Acir e a Sena-
dora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Só 
para concluir, aos alunos de Samambaia, de uma es-
cola pública, quero desejar um bom fim de semana e 
uma boa visita e dizer que o Senador Acir está falan-
do sobre um Líder político que criou um sistema de 
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escolas extremamente importante. Se nós tivéssemos 
continuado com o sistema criado por ele e por Darcy 
Ribeiro, à época, no Rio de Janeiro, estaríamos hoje 
com uma educação mais ampliada, de maior inclusão, 
de maior eficácia, com redução, inclusive, da violên-
cia. Parabéns, mais uma vez, Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Também saúdo os nossos visitantes, os nossos 
alunos e também os professores que os acompanham. 
Sejam todos vem-vindos a nossa Casa. A nossa Casa 
é a Casa de vocês também. Continuem estudando. O 
Brasil precisa muito de vocês, alunos, e principalmen-
te dos professores, que têm essa responsabilidade de 
cuidar de todos os nossos alunos, que representam, 
aqui, com a sua visita.

Aproveito a oportunidade para cumprimentar 
todos os nossos profissionais da educação de todo o 
nosso País, em especial, aos nossos professores do 
Estado de Rondônia.

Brizola nos deixou um legado e muitas mensa-
gens. A mais apropriada para o momento talvez seja 
esta, quando orientava a tomada de decisão de gover-
nantes, Parlamentares e líderes partidários: “Quando 
você tiver dúvida sobre qual rumo seguir, vá para onde 
o povo está indo.”. É isso que o Governo precisa fazer, 
é isso que o Congresso Nacional, o Poder Judiciário, 
os partidos políticos e todas as instituições represen-
tativas do nosso povo precisam fazer. Precisamos ou-
vir as vozes das ruas e caminhar na direção delas, na 
mesma direção, para que possamos construir um Brasil 
mais plural, mais democrático, com mais educação e 
saúde, com impostos justos, com melhores serviços 
públicos, com infraestrutura moderna e à altura de 
nossa economia, de acordo com a necessidade da 
população brasileira.

O PDT tem uma história de luta e resistência 
em torno dos princípios democráticos, trabalhistas, 
na defesa da educação de tempo integral, dos direi-
tos humanos e da soberania nacional. Hoje, somos 
um Partido que resiste a tentações eleitoreiras, que 
resiste ao esvaziamento da agenda programática e 
ideológica e temos a clara percepção de que preci-
samos nos reciclar, nos reinventar para acompanhar 
as novas formas de participação na vida política e na 
democracia brasileira.

A sociedade em rede, conectada em tempo real 
e com poder para influenciar decisões sem uma repre-
sentação institucional, exige uma mudança e essas 
adaptações de todos os partidos. Esse é o debate que 
estamos travando dentro do PDT e que pretendemos 
levar para toda a sociedade, com propostas firmes e 
transformadoras para a reforma política, para uma re-

forma política ampla, muito maior do que apenas uma 
reforma eleitoral.

Volto a colocar, aqui, esta questão: a população 
brasileira não está em busca de uma reforma eleitoral. 
A questão eleitoral brasileira está entre as mais demo-
cráticas do mundo.

Não é isso que a população brasileira quer. A 
população brasileira quer seriedade na gestão públi-
ca, quer o fim da corrupção, e é isso que todos nós 
queremos.

Creio que apenas os partidos que conseguirem 
estabelecer essa comunicação, esse elo com a socie-
dade atual é que sobreviverão aos ventos da mudan-
ça. Os partidos políticos que se comportarem como o 
avestruz, que, diante do perigo ou de crises, enfiam a 
cabeça na terra como se nada estivesse acontecendo, 
esses perderão legitimidade e o respeito da sociedade. 
Com certeza, terão dificuldades nas eleições de 2014.

A defesa da democracia e da constitucionalidade 
está no DNA do PDT, e, por isso, nosso Partido tem 
força para uma atuação independente e crítica, e para 
se renovar em situações como a que estamos vivendo 
hoje. Temos que nos renovar sem jamais perder a es-
sência de nossos princípios fundadores e creio que a 
legalidade é o princípio que norteia todos os demais.

As instituições democráticas são maiores que 
os problemas que as corroem. Precisamos é de uma 
reforma ampla dessas instituições, das práticas cor-
ruptas arraigadas no sistema de governo, no Legisla-
tivo e no Judiciário, uma reforma ampla e irrestrita do 
Estado, que crie as condições para construirmos um 
novo Brasil.

Tenho certeza de que parte da sociedade brasi-
leira espera por propostas concretas da classe polí-
tica, mas o que se vê, por enquanto, é um desfile de 
surdos-mudos, atordoados com as vozes das ruas. 
Precisamos estabelecer o diálogo, uma conexão com 
os anseios da sociedade brasileira.

Há tempos, venho chamando a atenção para a 
inversão de prioridades que estamos vivendo com os 
investimentos astronômicos nos estádios para a Copa 
do Mundo, enquanto reivindicamos 1% do valor inves-
tido nos estádios para recuperar as rodovias federais 
de Rondônia, para escolas, creches, hospitais e mé-
dicos na Região Norte, e especial no meu Estado de 
Rondônia.

O presidente nacional do PDT, nosso compa-
nheiro Carlos Lupi, tem promovido esse debate inter-
no em nosso partido, para que todos os Parlamenta-
res e dirigentes partidários em todo o Brasil tenham 
oportunidade de se manifestar e de contribuir para a 
transformação do PDT e do Brasil. Entretanto, a nossa 
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postura política, todos conhecem. Defendemos uma 
reforma política ampla.

Entendemos que apenas levar esse debate à po-
pulação é casuísmo. Precisamos apresentar propostas 
claras e objetivas. Colocar a culpa no Legislativo por 
erros do Executivo não é o melhor caminho. As refor-
mas devem ocorrer nas três esferas de Poder, tanto o 
Executivo, quanto o Legislativo e o Judiciário.

Como disse recentemente o nosso companhei-
ro Manoel Dias, Ministro do Trabalho e Emprego, num 
dos encontros do PDT: 

“Temos que aproveitar este momento para 
avançarmos em benefício do povo porque 
não podemos fugir à nossa responsabilidade, 
à nossa origem, à nossa história. O País está 
insatisfeito; temos que dar satisfações à opi-
nião pública; temos que ser humildes e mais 
próximos da população; temos que mostrar que 
temos História, que temos propostas para o 
Brasil, que temos programa, princípios e que 
não estamos na vala geral em que as mani-
festações jogaram os partidos.”

Portanto, estaremos, hoje e amanhã, com os de-
mais companheiros do PDT, debatendo todos esses 
temas aqui em Brasília, para que possamos dar uma 
resposta positiva à população brasileira, para que pos-
samos avançar nas reformas que a população espera. 

Acredito que o PDT tem muito a contribuir, a 
continuar contribuindo, pois o PDT vem contribuindo 
há muitos anos, como nós colocamos aqui, devido à 
postura do PDT com relação a todos os temas, mas 
principalmente com relação ao ensino. Os Centros In-
tegrados de Ensino Público (CIEP) do Rio de Janeiro, 
construídos pelo então Governador Leonel Brizola, são 
o grande exemplo da atuação do nosso Partido, o PDT.

Consegui levar duas escolas, Senadora Ana Amé-
lia, para Rondônia. Uma, em Ji-Paraná, outra, em Porto 
Velho, com tempo integral. Eu entendo que é a solu-
ção para o nosso País. Não podemos deixar mais as 
crianças nas ruas. Temos que trazê-las para a escola 
sob a guarda do Estado. 

Hoje, nas famílias, todos trabalham: a mãe traba-
lha, o pai também trabalha, e as crianças muitas vezes 
ficam em casa sozinhas, muitas vezes o mais novo é 
cuidado pelo mais velho, e o mais velho também é jo-
vem, também é novo. Precisamos ter essas crianças 
na escola. E são as escolas de tempo integral que vão 
mudar a história do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo a mim 
dispensado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Acir, eu gostaria 

de convidar V. Exa para assumir a Presidência porque 
eu sou o próximo orador.

Antes, porém, eu queria ler a presente comuni-
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência designa 
a Sra Senadora Ana Amélia para integrar o Conselho 
de Comenda Dorina Gouveia Nowill, de acordo com a 
indicação da Liderança do Partido Progressista – PP, 
nos temos do Ofício nº 55/2013 – GLDPP, de 22 de 
agosto de 2013. 

É o seguinte o ofício:

OF. No 55/2013 – GLDPP

Brasília, 22 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação da Senhora Senadora Ana Amélia 
Lemos para integrar o Conselho da Comenda Dorina 
Gouveia Nowill, instituído pela Resolução no 34, de 
2013.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço.

Cordialmente, – Senador Francisco Dornelles, 
Líder do PP.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir 
Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mozarildo Cavalcanti, do PTB do Estado de 
Roraima, nosso vizinho integrante da Amazônia Legal. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Acir Gurgacz, quero dizer que fico muito feliz de falar 
tendo um colega amazônida na Presidência da sessão 
neste momento. 

Eu trouxe elementos para fazer um pronunciamen-
to sobre o Dia do Soldado, que transcorre no próximo 
domingo. Como não há sessão no domingo, eu quero 
me antecipar e fazer hoje essa homenagem. 

Mas, antes de entrar no meu discurso propria-
mente dito, eu gostaria de fazer alguns comentários 
tanto sobre o discurso da Senadora Ana Amélia, como 
sobre os apartes, que, realmente, demonstram preo-
cupação. E considerando que tanto a Senadora Ana 
Amélia quanto o Senador Acir Gurgacz e o Senador 
Ruben Figueiró não são médicos, não se trata, portan-
to, de uma questão corporativa de que se está falando.

Eu sou médico, mas já estou há mais de duas 
décadas sem exercer a Medicina. Eu vivi esses pro-
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blemas e disse isso para o Ministro da Saúde numa 
reunião que tivemos. 

Quando eu me formei em 1969 – e a faculdade 
em que me formei estava fazendo 50 anos de existên-
cia –, lá em Belém do Pará, esse problema da falta de 
médicos nos Municípios já existia. A Santa Casa, que 
era o nosso hospital-escola, vivia abarrotada de gen-
te que vinha dos Municípios colados a Belém. Então, 
esse problema não é deste Governo ou do governo 
anterior. É de muito tempo. 

Porém, agora, coincidentemente depois das ma-
nifestações de rua, nas faixas sobre saúde, nenhuma 
delas dizia que queria mais médicos ou que tinha falta 
de médicos. Diziam que queriam o quê? Uma saúde 
padrão FIFA, referindo-se, inclusive, à Copa das Con-
federações que estava transcorrendo, e mais recursos 
para a saúde – 10%, como a gente já tentou implantar. 
Não tinha, portanto, (Ininteligível.).

Coincidentemente, após essas manifestações, 
surge essa ideia de que a saúde não vai bem porque 
falta médico. É uma realidade, mas não é a primeira 
realidade. A primeira realidade é a falta de estrutura 
nos Municípios para que, sequer, o médico atenda o 
que nós chamamos de atenção básica – até isso. 

Há poucos dias, mesmo, recebi um telefonema 
de um amigo da minha família, que se formou lá em 
Roraima, na Faculdade de Medicina de Roraima, e 
que está no Município do interior. Ele me ligou, angus-
tiado, porque ele se viu diante do seguinte problema, 
Senador Acir: ele estava sozinho no hospital, o raios 
X do hospital não estava funcionando e ele recebeu 
um paciente que sofreu um acidente, uma árvore caiu 
sobre ele, e ele estava com fraturas de costela, fratu-
ras de braço, além trauma craniano, e o hospital tinha 
50 pacientes internados. Ele me perguntou: “O que é 
que eu faço? Só estou eu, esses pacientes interna-
dos, alguns com certa gravidade, mas esse aqui eu 
não tenho nada o que fazer com ele, porque não tem 
um anestesista, não tem um colega para me ajudar e 
nem tenho mesmo uma sala de cirurgia adequada. O 
que é que eu faço?”. 

Eu digo: Registre no livro de ocorrências esse 
fato e vá, na ambulância, levar o paciente até a Capital. 

Isso hoje, Senador Acir. 
Então, digamos, o que se está fazendo é um diag-

nóstico pela metade ou menos da metade.
Eu vivi esse problema, por exemplo. Formei-me 

em 1969 e voltei para a minha terra. Fui o primeiro fi-
lho de Roraima a se formar em Medicina e vivi esses 
dramas. Nós éramos apenas quatro médicos para mais 
de 200 mil habitantes, e tínhamos de nos deslocar, 
periodicamente, para o interior para atender consultas 
básicas mesmo.

E quantas vezes, nesses deslocamentos, eu atra-
vessei problemas sérios em que o único tratamento era 
colocar na ambulância e levar para a capital?

Então, dotar essa infraestrutura de equipamentos 
para que possa funcionar de fato é muito necessário.

Eu sou o Relator Revisor da Medida Provisória 
do Programa Mais Médicos. Portanto, eu vou procu-
rar, até com a cabeça de médico, fazer um diagnóstico 
dessa questão.

Muito bem. Inverteu-se o processo e priorizou-se 
colocar médicos no interior. Eu não tenho nenhuma xe-
nofobia com relação a cubano, a espanhol, a argentino. 
Não tenho nenhuma xenofobia. Aliás, no meu Estado, 
Senador Acir, no governo do ex-Governador Neudo 
Campos, nós usamos – talvez tenhamos sido os pio-
neiros – deste expediente: nós fizemos um contrato 
com a Universidade de Roraima para trazer professo-
res, todos com doutorado, para fazer funcionar o curso 
de Medicina. E também fizemos um convênio entre o 
governo do Estado e o governo de Cuba, por meio do 
seu Ministério da Saúde, para levar médicos para lá.

E a Senadora Ana Amélia falou sobre eles fica-
rem com um terço ou menos de um terço para o dia a 
dia dos seus gastos. Agora mesmo está-se repetindo 
o que aconteceu naquele tempo, ou seja, eles não po-
dem levar a família. A família fica em Cuba, como se 
ficasse refém, para que aquele médico retorne a Cuba 
no momento adequado. 

Conversei há pouco a respeito disso, durante um 
pronunciamento da Senadora Ana Amélia. Falei com 
um médico cubano que está radicado em Roraima – 
vários deles se naturalizaram brasileiros – e ele me 
disse que mais de 40 médicos estão lá. Agora, como 
passam um tempo x no interior e acabam querendo 
ficar no Brasil, eles terminam por se naturalizar brasi-
leiros para poder ter a inscrição no CRM.

Então, espero que a comissão encarregada de 
analisar o Programa Mais Médicos faça um diagnóstico 
completo e indique exatamente as soluções ou, digamos 
assim, o tratamento adequado para esse problema.

De fato, qual é o médico que não quer ser bem-
-sucedido e que não quer tratar doente? 

Esses geralmente abandonam a profissão nos 
primeiros anos, porque a nossa formação, desde o 
primeiro ano da escola, é nesse sentido, é de realmen-
te considerar a Medicina uma espécie de sacerdócio. 
Então, estou debruçado sobre a questão do Progra-
ma Mais Médicos, tenho ouvido muitos especialistas, 
tanto da área médica, quanto de outras áreas da área 
de saúde e nós temos que realmente...

Espero que a gente construa uma solução defini-
tiva para esse problema porque toda vez que a Rede 
Globo faz uma pesquisa de avaliação dos problemas 
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que a população sente, a saúde está sempre em primei-
ro lugar, a primeira reclamação é a saúde. A segunda 
é a educação e só em terceiro lugar é o emprego, até 
porque o povo é sábio: sem saúde você não consegue 
nem estudar, sem saúde você não consegue um em-
prego. Então, tem que ser saúde, educação e emprego 
como de fato as pesquisas mostram.

Mas, Senador Acir, Presidente da sessão deste 
momento, quero prestar uma homenagem ao Dia do 
Soldado que transcorre dia 25, depois de amanhã, e 
que foi criado em homenagem ao Marechal Luís Alves 
de Lima e Silva. Quero só fazer um resumo da biografia 
do Marechal, chamado também Duque de Caxias, aliás 
ele teve o título, na época do Império, de Duque de Ca-
xias, mas o seu nome era Luís Alves de Lima e Silva. 

Ele foi Senador pelo Rio Grande do Sul, Sena-
dor vitalício, ficou, portanto, da 6ª à 17ª Legislatura; 
foi Presidente do Conselho de Ministros na época 
do Império; Ministro da Guerra, inclusive comandou 
uma parte ou quase toda a guerra do Brasil contra o 
Paraguai e ele foi, depois, Presidente do Maranhão e 
Presidente do Rio Grande do Sul. Naquela época, os 
Governadores eram chamados de Presidentes e eram 
nomeados pelo Imperador.

E quero também, até aproveitando um artigo mui-
to bonito publicado hoje em um jornal do meu Estado, 
Folha de Boa Vista, escrito pelo jornalista Francisco 
Cândido, cujo título é o seguinte: “Presença Nacional 
permanente em todos os quadrantes e fronteiras.”

Ele fala: 

Soldado! Todo dia é teu dia, mas a data de 25 
de Agosto torna-se especial devido à comemo-
ração do nascimento do Patrono do Exército 
Brasileiro, o lendário Marechal Luís Alves de 
Lima e Silva, o Duque de Caxias.
Por vocação, o Soldado é despojado de si 
mesmo e desapegado de interesses materiais, 
pois sua recompensa é seu íntimo orgulho de 
servir ao País. Ele cumpre o dever constitu-
cional de velar com fervor pela paz, mas está 
disposto e pronto para a guerra se preciso for 
para defender a Pátria. São estas expressivas 
características da alma brasileira que lhe per-
mitem enfrentar e superar qualquer desconforto 
e sacrifício, seja em terra, mar ou ar.
As Forças Armadas (Exército, Marinha e Ae-
ronáutica), além da vigilância constante nas 
fronteiras [nesse] imenso País, realizam tam-
bém Ações Cívico-Sociais, levando assistência 
médica-odontológica aos mais distantes luga-
res deste País, principalmente nos confins da 
[nossa] Amazônia, [Senador Acir, e realizam 
essas ações chamadas Ações Cívico-Sociais, 

que, na verdade, levam assistência médica e 
odontológica aos mais distantes lugares des-
te País. Essas ações são feitas em favor da 
população civil.] A mesma assistência ocorre 
quando acontecem as grandes enchentes e 
calamidades [...]. Neste cenário, além da De-
fesa Civil, está também o militar prestando 
auxílio e salvando vidas.

E como recentemente aconteceu até participando 
de ações de segurança interna como foi, por exemplo, 
a ocupação dos morros e das favelas do Rio de Janeiro. 

Eu quero falar um pouco ainda baseado no artigo 
do jornalista que:

A efetiva presença militar em Roraima, começa 
com a instalação do Forte de São Joaquim, em 
1778, até sua desativação, em 1900.

Esse Forte foi construído, Senador Acir, para bar-
rar o avanço tanto dos espanhóis quanto dos ingleses 
sobre terras brasileiras, aí compreendido, então, o hoje 
Estado de Roraima, à época o Território Federal de 
Rio Branco, que depois passou a se chamar Território 
Federal de Roraima.

Em 1920 foram criados os Destacamentos Mi-
litares de Fronteira (depois transformados em 
Contingentes). Em 1926 veio para Boa Vista o 
Contingente Federal sob o comando do Sar-
gento Azevedo. Depois, já em 1952, foi criado 
o 1º Pelotão de Fronteira, subordinado ao Gru-
pamento de Elementos de Fronteira (GEF). E, 
com a publicação do Decreto n° 50.480, de 20 
de abril de 1961, o então 1º Pelotão de Fronteira 
foi transformado na 9ª Companhia de Fronteira, 
ainda subordinada ao GEF de Manaus.
Em 1968 chegava a Boa Vista o 6º Batalhão 
de Engenharia de Construção – 6º BEC, que 
foi o responsável pela construção da BR-401 
(Boa Vista-Normandia-Bonfim) [dois Municípios 
na fronteira com a Guiana], e da BR-174 [que 
passou a permitir a ligação terrestre entre Boa 
Vista, Manaus e a fronteira da Venezuela, em 
Pacaraima]. A inauguração oficial da BR-174 
aconteceu no dia 06 de abril de 1977 e con-
tou com a participação do então Presidente 
da República, Ernesto Geisel, e do Ministro 
do Interior, à época, Mário David Andreazza.

Sr. Presidente, no meu Estado hoje já existem 
várias unidades militares do Exército, inclusive um 
comando independente do Estado. Existe uma base 
aérea, onde, portanto, está a Força Aérea presente. 

Eu quero dizer que o primeiro governador do então 
Território Federal do Rio Branco, que foi criado em 1943 
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por Getúlio Vargas, foi um militar, Tenente Ene Garcez 
dos Reis, que fazia parte da equipe de segurança do 
Presidente da República, Getúlio Vargas, com quem 
tinha um relacionamento muito bom. O Presidente, co-
nhecendo a capacidade administrativa dele, o designou 
governador. Realmente, ele chegou a Roraima no ano 
seguinte, 1944, e o primeiro trabalho dele foi contratar 
um bom arquiteto de Minas Gerais para planejar a ci-
dade de Boa Vista, que é a capital do nosso Estado.

Quem não é da Amazônia, ou mesmo da Ama-
zônia, quando chega à nossa capital, percebe esse 
planejamento, que é uma espécie de leque. As ruas 
são em leque, em diagonais, que partem da chamada 
Praça do Centro Cívico, onde se localiza o Palácio do 
Governo, a Assembleia Legislativa e o Tribunal de Jus-
tiça do Estado. Então realmente é uma cidade que foi 
bem planejada pelo primeiro Governador do território.

Depois, no período militar, quando houve a divi-
são dos três então territórios, houve uma organização 
assim: o Amapá, como tinha mar, passou a ser gover-
nado por oficiais da Marinha; o seu Estado, Senador 
Acir, como era, digamos, mais interno, passou a ser 
governado pelo na época Ministério do Exército; e Ro-
raima, pela Aeronáutica, porque era o mais distante a 
partir, digamos, da capital Federal.

E realmente nós tivemos avanços. Alguns lamen-
tavelmente – aliás a totalidade deles – chegavam ao 
Território sem conhecer nada do Território. Um deles 
inclusive, numa entrevista, disse que já conhecia Boa 
Vista, porque ele passou de avião rumo à Venezuela 
e viu a cidade de dentro do avião. Mas de qualquer 
forma, até de uma maneira que eu diria célere, tanto 
o Exército quanto a Aeronáutica estão presentes em 
Roraima, com esses pelotões de fronteira em toda a 
fronteira com a Guiana e com a Venezuela, inclusive 
lá em Surucucu, dentro da reserva indígena ianomâmi, 
em Uiramutã, em Normandia, enfim, toda a fronteira 
nossa tem um contingente do Exército.

E eu quero aproveitar também esta homenagem 
ao Dia do Soldado e informar à população de Roraima 
que o meu projeto que cria o colégio militar, que está 
na Câmara há alguns anos, está evoluindo, Senador 
Acir, felizmente, para que o próprio Poder Executivo 
tome a iniciativa – inclusive um compromisso já assu-
mido conosco – de começar o projeto da construção 
do colégio militar, de acordo com as prioridades do 
Exército, e a minha cidade, Boa Vista, está contem-
plada nesse primeiro planejamento. 

Então, eu espero que, muito em breve, o Estado 
de Roraima passe a contar com um colégio militar, e 
todo mundo sabe a qualidade do ensino desses colé-
gios militares. Eles não são destinados só para filhos 
de militares, eles são abertos hoje para a população 
civil, para homens e mulheres. 

Eu tive a honra de ter sido o autor da lei que criou 
a Universidade Federal de Roraima e a Escola Técnica, 
que hoje já é o Instituto Federal de Ensino e Tecnologia, 
portanto tem cursos superiores. Com a ida do colégio 
militar, entendo que a gente vai ter em Roraima as condi-
ções de que todos possam ter escolas de boa qualidade. 

O importante é que com a instalação da Universi-
dade de Roraima, que foi feita pelo Presidente Sarney, 
o Estado também teve o primeiro curso de Medicina 
fora de Belém e Manaus, depois tiveram Rondônia, 
Acre, Amapá. Eu acho que não há bem maior do que 
realmente... Até V. Exª discorreu sobre a educação, 
em homenagem ao então Governador e Parlamentar 
também Leonel Brizola. Todo mundo há de convir, o 
bem maior que a gente tem é a vida e, para manter 
uma vida saudável, precisa-se ter saúde, mas, para 
ter até saúde, se a pessoa não tiver uma educação, 
ela sequer é capaz de conhecer princípios básicos de 
higiene que evitam as doenças e sem educação tam-
bém ela dificilmente consegue um emprego adequado. 
Cada vez mais, tanto o mercado quanto o Poder Público 
exigem qualificação profissional para todos os setores. 

Então, eu quero, ao finalizar o meu pronuncia-
mento, homenageando o soldado brasileiro por seu 
dia, que será comemorado no domingo, pedir a V. Exª 
que autorize a transcrição dessas matérias das quais 
eu li um pouco de cada uma, para que constem nos 
Anais do Senado como uma homenagem de um Se-
nador do extremo norte verdadeiro do Brasil, porque 
nós sabemos hoje, já está formalizado inclusive nos 
livros de Geografia, embora algumas emissoras de te-
levisão insistam em falar o jargão antigo que o Brasil 
vai do Oiapoque ao Chuí. E não vai.

Vai do Monte Caburaí, no meu Estado, ao Arroio 
Chuí, no Estado da Senadora Ana Amélia – até rima! 
O Brasil vai, de fato, do Monte Caburaí ao Arroio Chuí. 
Então, é do Caburaí ao Chuí.

Eu fico muito feliz, então, de poder prestar esta 
homenagem e, como disse, peço a transcrição des-
sas matérias.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

Folha de Boa Vista

23/08/2013

Presença Nacional permanente  
em todos os quadrantes e fronteiras.

Francisco Cândido - Jornalista - Reg. 060/DRT/RR
Soldado! Todo dia é teu dia, mas a data de 25 de 

Agosto torna-se especial devido à comemoração do 
nascimento do Patrono do Exército Brasileiro, o len-
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dário Marechal Luís Alves de Lima e Silva, o Duque 
de Caxias (25/08/1803 – 07/05/1880).

Por vocação, o Soldado é despojado de si mes-
mo e desapegado de interesses materiais, pois sua 
recompensa é seu íntimo orgulho de servir ao País. 
Ele cumpre o dever constitucional de velar com fervor 
pela paz, mas está disposto e pronto para a guerra se 
preciso for para defender a Pátria. São estas expressi-
vas características da alma brasileira que lhe permitem 
enfrentar e superar qualquer desconforto e sacrifício, 
seja em terra, mar ou ar.

As Forças Armadas (Exército, Marinha e Aero-
náutica), além da vigilância constante nas fronteiras do 
nosso imenso País, realizam também Ações Cívico-So-
ciais–ACISO-, levando assistência médica-odontológica 
aos mais distantes lugares deste País, principalmen-
te nos confins da Amazônia onde prestam socorro às 
comunidades ribeirinhas. A mesma assistência ocorre 
quando acontecem as grandes enchentes e calamida-
des públicas. Neste cenário, além da Defesa Civil, está 
também o militar prestando auxilio e salvando vidas.

A efetiva presença militar no vale do rio Branco 
(hoje Roraima) começa com a instalação do Forte de 
São Joaquim em 1778 até sua desativação em 1900.

Em 1920 foram criados os Destacamentos Mili-
tares de Fronteira (depois transformados em Contin-
gentes). Em 1926 veio para Boa Vista o Contingente 
Federal sob o comando do Sargento Azevedo. Depois, 
já em 1952 foi criado o 1º Pelotão de Fronteira, su-
bordinado ao Grupamento de Elementos de Fronteira 
(GEF). E, com publicação do Decreto nº 50.480, de 
20 de abril de 1961, o então 1º Pelotão de Fronteira 
foi transformado na 9ª Companhia de Fronteira, ainda 
subordinada ao GEF de Manaus.

Em 1968 chegava a Boa Vista o 6º Batalhão de 
Engenharia de Construção – 6º BEC, que foi o res-
ponsável pela construção da BR-401 (Boa Vista – 
Normandia – Bonfim), e da BR-174 (Manaus – Boa 
Vista – Pacaraima). A inauguração oficial da BR-174 
aconteceu no dia 06 de abril de 1977 e contou com 
a participação do então Presidente da República Er-
nesto Geisel e do Ministro do Interior, à época, Mário 
David Andreazza.

Ainda em 1969, no inicio de janeiro daquele ano, 
eclodiu uma revolta no Distrito do Rupununi, do qual 
Lethen é a capital (à margem direita do rio Tacutú). 
Fazendeiros se uniram a indígenas e se rebelaram. O 
objetivo era o de criar um novo país na região, que se 
chamaria: “República do Rupununi”. Na passagem do 
ano e nos primeiros dias de janeiro de 1969 os revol-
tosos enfrentaram os militares da Força de Defesa da 
Guiana. Os combates aconteciam em toda a faixa de 
fronteira, mas o que se viu em seguida foi a debanda-

da de grupos separatistas transpondo os rios Maú e 
Tacutú, abandonando no caminho armas e munições, 
e fugindo em direção às terras de Roraima. De Boa 
Vista partiram os militares da 9ª Companhia de Fron-
teira e formaram Pelotões Especiais de Fronteira. O 
1º foi para Bonfim e o 2º para Normandia e região do 
Surumú. Os nossos militares prestaram socorro médico 
aos feridos, principalmente às mulheres e crianças que 
vinham da Guiana e entravam em Roraima.

No dia 23 de maio de 1969, através do Decreto 
nº 64.497, foi criado o Comando de Fronteira de Ro-
raima (CFR), com sede em Boa Vista. E, no mesmo 
ano a 9ª Companhia de Fronteira foi transformada no 
2º Batalhão Especial de Fronteira, através do Decreto 
nº 65.133.

No dia 31/03/1976 o Comando de Fronteira de 
Roraima/2º Batalhão Especial de Fronteira, ocupou 
suas atuais instalações (ao lado da 1ª Brigada de In-
fantaria de Selva) no Bairro Marechal Rondon. Hoje o 
2º BEF é o 7º BIS – Batalhão de Infantaria de Selva.

Em Roraima o Exército está presente com a 1ª Bri-
gada se Infantaria de Selva (“Brigada Lobo D`Almada”) 
sob o Comando do General-de-Brigada José Luiz Ja-
borandy Rodrigues), e mais: o 7º Batalhão de Infan-
taria de Selva (7° BIS), o 12° Esquadrão de Cavalaria 
Mecanizada (12º ECM), o 6° Batalhão de Engenharia 
de Construção (6° BEC)-, o 10º Grupo de Artilharia de 
Campanha de Selva–(10º GAC)-, a 1ª Base Logísti-
ca de Selva (1ª BALOG), o 32º Pelotão de Polícia do 
Exército, a Companhia de Comando da 1º Brigada, a 
6ª Delegacia do Serviço Militar, o 3º Pelotão Especial 
de Fronteira (em Pacaraima), e nas localidades de Ui-
ramutã, Uauris, Surucucu, Bonfim e Normandia.

Luís Alves de Lima e Silva Exército Brasileiro
Duque de Caxias
Senador pelo Rio Grande do Sul
Mandato 6ª a 17ª Legislatura (senador vitalício)
Presidente do Conselho de Ministros
Mandato 1855-1857, 1861-1862 e 1875-1878
Ministro da Guerra
Mandato 1855 a 1858 e 1861 a 1862
Presidente do Maranhão
Mandato 1840 a 1841
Presidente do Rio Grande do Sul
Mandato 1842 a 1846
Vida
Nascimento 25 de agosto de 1803
Porto da Estrela, Brasil colonial
Reino de Portugal Portugal
Falecimento 7 de maio de 1880 (76 anos)
Desengano
Império do Brasil Brasil
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Progenitores Mãe: Mariana Cândida de Olivei-
ra Belo

Pai: Francisco de Lima e Silva
Cônjuge Ana Luísa de Loreto Carneiro Viana
Partido Conservador
Profissão militar, professor, político
Assinatura Assinatura de Luís Alves de Lima e 

Silva
Títulos nobiliárquicos
Barão de Caxias 18 de julho de 1841
Marquês de Caxias 20 de junho de 1852
Duque de Caxias 23 de março de 1869
Luís Alves de Lima e Silva, o duque de Caxias 

GCNSC (Porto da Estrela, 25 de agosto de 1803 — De-
sengano, 7 de maio de 1880), alcunhado O Pacificador 
ou O Marechal de Ferro, foi um dos mais importantes 
militares e estadistas da história do Império do Brasil.

Filho do brigadeiro e regente do Império brasilei-
ro, Francisco de Lima e Silva, e de Mariana Cândida 
de Oliveira Belo, Luís Alves de Lima - como assinou 
seu nome por muitos anos - foi descrito por alguns dos 
seus biógrafos como um predestinado à carreira das 
armas que aos cinco anos de idade assentou praça no 
exército do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves 
(1808). O que os biógrafos não explicitam é que essa 
trajetória “apoteótica” é devida às especificidades da 
carreira militar nessa época. Ter sido cadete aos cinco 
anos não era um sinal de seu caráter especial: a hon-
raria era concedida aos filhos de nobres ou militares 
e muitos alcançaram o mesmo privilégio, até mesmo 
com menor idade.2

Pertencia a uma tradicional família de militares. 
De um lado, a família paterna, constituída de oficiais 
superiores e generais do exército português, e, pos-
teriormente, quando da independência do Brasil, em 
1822, do exército brasileiro. Do lado materno, a família 
era de oficiais de milícia. Foi com o pai e com os tios 
que Luís Alves de Lima e Silva aprendeu a ser militar.

Luís Alves de Lima e Silva desde cedo ingressou 
na vida militar. Teve intensa carreira profissional no 
Exército, ascendendo ao posto de marechal-de-campo 
aos trinta e nove anos de idade.

Cadete desde os cinco anos de idade, ingressou 
aos 15 anos na Academia Militar, de onde saiu como 
tenente para ingressar numa unidade de elite do Exérci-
to do Rei. Em 1822, organizou a Guarda Imperial de D. 
Pedro I. O batismo de fogo teve lugar no ano seguinte, 
ao entrar em campanha para combater os revoltosos 
na Bahia, no movimento contra a independência co-
mandado pelo general Madeira de Melo. Em 1825, o 
então capitão Luiz Alves deslocou-se para a campa-
nha da Cisplatina, nos pampas gaúchos. Participou do 

esforço pela manutenção da ordem pública na capital 
do Império após a abdicação de Pedro I, em 1831.

Voluntariamente se junta as forças do Corpo de 
Guardas Municipais Permanentes que marcham con-
tra a rebelião de Miguel de Frias (3 de abril de 1832), 
que tentava derrubar a Regência.

Em 20 de outubro de 1832, após ser promovido a 
tenente-coronel, assume o seu primeiro comando mili-
tar: o Corpo de Guardas Municipais Permanentes - A 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro4 . A frente 
dela, implanta várias inovações na Corporação, como 
as rondas de Cavalaria e o Serviço Médico, além dos 
postos de major e tenente-coronel (a oficialidade da 
corporação só ia até capitão).

Em 1833, casou-se com Ana Luisa do Loreto Car-
neiro Viana, na época com dezesseis anos de idade, 
membro da aristocrática família Carneiro Leão, sendo 
neta da Baronesa de São Salvador de Campos. Com 
ela teve duas filhas, Luisa do Loreto, casada com o 
Barão de Santa Mônica, e Ana de Loreto, casada com 
o Visconde de Ururaí, e um varão, Luís Alves de Lima 
Filho, falecido na adolescência. Suas filhas deixaram 
conhecida descendência, em sua maioria, estabele-
cida em Macaé (RJ).

Em 1839, segue para o Rio Grande do Sul com 
uma força de 200 permanentes, para lutar na Revolução 
Farroupilha. Em dezembro de 1839 passa o comando 
dos permanentes, por ter sido nomeado presidente da 
Província do Maranhão.

Caxias tomou parte nas ações militares da Ba-
laiada, na Província do Maranhão, em 1839. Foi no-
meado para Presidente (governador) da Província do 
Maranhão e Comandante Geral das Forças Militares em 
operação, num esforço de união civil e militar. O papel 
que desempenhou, na resolução do conflito, valeu-lhe 
seu primeiro título de nobreza, o de Barão de Caxias, 
outorgado em 1841. O título faz referência à cidade 
maranhense de Caxias, palco de batalhas decisivas 
para a vitória das forças imperiais. Neste mesmo ano, 
foi eleito deputado à Assembléia Legislativa pela Pro-
víncia do Maranhão.

Dominou os movimentos revoltosos dos liberais 
em Minas Gerais e São Paulo (1842). Em 1845, quan-
do decorria a Guerra dos Farrapos, recebeu o título 
de marechal de campo. Passou a ocupar o cargo de 
Presidente (governador) do Rio Grande do Sul. A sua 
ação militar e diplomática levou à assinatura da Paz 
de Ponche Verde em 1845, que pôs fim ao conflito. 
Sua atuação aliou ação militar com habilidade políti-
ca, respeitando os vencidos. Contribuiu, assim, para 
a consolidação da unidade nacional brasileira e para 
o fortalecimento do poder central. Foi feito Conde de 
Caxias.



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56855 

No plano externo, participou de todas as campa-
nhas platinas do Brasil independente, como a campa-
nha da Cisplatina (1825-1828), contra as Províncias 
Unidas do Rio da Prata. Comandante-chefe do Exército 
do Sul (1851), dirigiu as campanhas vitoriosas contra 
Oribe, no Uruguai, e Juan Manuel de Rosas, na Ar-
gentina (1851 - 1852). Comandante-geral das forças 
brasileiras (1866) e, pouco depois, comandante-geral 
dos exércitos da Tríplice Aliança (1867), na Guerra do 
Paraguai (1864-1870), Caxias, que já havia atuado 
como conselheiro no começo da guerra, assumiu o 
treinamento e a reorganização das tropas. Instituiu o 
avanço de flancos gerais, o contorno de trincheiras e 
o uso de balões cativos para espionagem. Finalmen-
te, depois da célebre batalha de Itororó seguiu-se a 
campanha final, a Dezembrada, uma fase de vitórias, 
como as batalhas do Avaí e Lomas Valentinas, em de-
zembro de 1868, conduzindo à ocupação da cidade 
de Assunção.

Após a ocupação da capital paraguaia, ainda 
antes do término do conflito, por motivos de saúde re-
tornou a Corte, o comando das tropas foi mais tarde 
passado ao Conde D’Eu. Seu retorno a Corte, foi po-
lêmico, seus opositores, partidários do Conde D’Eu, 
o acusavam de ter abandonado uma guerra ainda em 
curso, por outro lado, seus partidários defendiam que a 
tomada de Assunção encerrava a guerra, com o Para-
guai sem recursos e Solano Lopez isolado e liderando 
um bando de maltrapilhos.

No Rio de Janeiro, Caxias recebeu o título de du-
que, o único atribuído durante a época imperial.

Cadetes da AMAN durante cerimônia de entrega 
do espadim de Caxias, replica da espada do ex-cadete 
duque de Caxias, patrono do Exército brasileiro.

Na vida política do Império seu papel foi, também, 
significativo, como um dos líderes do Partido Conser-
vador. Tornando-se senador vitalício desde 1845, foi 
presidente (governador) das províncias do Maranhão 
e Rio Grande do Sul, por ocasião dos movimentos re-
volucionários que venceu, e vice-presidente da provín-
cia de São Paulo. Ministro da Guerra e presidente do 
Conselho por três vezes na segunda metade do século 
XIX (1855-1857, 1861-1862 e 1875-1878), procurou 
modernizar os regulamentos militares, substituindo as 
normas de origem colonial.1

Na terceira vez em que ocupou a presidência do 
Conselho apaziguou os conservadores, divididos no 
que dizia respeito à questão da escravatura, encerrou 
o conflito entre o Estado e os bispos (“questão religio-
sa”) e iniciou o aperfeiçoamento do sistema eleitoral. 
Em reconhecimento aos seus serviços, o Imperador 
Pedro II agraciou-o, sucessivamente, com os títulos de 
Barão, Conde, Marquês e Duque de Caxias.

Retirou-se, por motivos de saúde, para a fazenda 
de Santa Mônica, em Desengano (hoje Juparanã, Rio 
de Janeiro) em 1878, onde morreu dois anos depois, 
em 7 de maio. Foi enterrado no jazigo de sua esposa, 
no Cemitério do Catumbi, onde repousou até 1949, 
quando seus restos foram exumados e trasladados 
para o Panteão Duque de Caxias.

Para culto de sua memória, o governo federal 
proclamou-o, em 1962, “Patrono do Exército Brasileiro”. 
O dia do seu nascimento, 25 de agosto, é considerado 
o Dia do Soldado. Seu nome está inscrito no “Livro dos 
Heróis da Pátria”.

Os cadetes da Academia Militar das Agulhas 
Negras prestam o seguinte juramento durante a ceri-
mônia de graduação:

“Recebo o sabre de Caxias como o próprio sím-
bolo da Honra Militar!”

25 de Agosto, Dia do Soldado Brasileiro,  
Fotos, Imagens, Hino, Letra do Hino e Histórias 

do Exército Brasileiro.

25, agosto, 2012 Cicero 

Deixar um comentário Ir para os comentários
O dia do SOLDADO  brasileiro foi convenciona-

do para ser lembrado em memória de Luís Alves de 
Lima e Silva, o Patrono do nosso Exército que é mais 
conhecido pelo povo brasileiro como Duque de Ca-
xias. Luiz Alves de Lima e Silva nasceu em 25 agosto 
de 1803, na Vila do Porto de Estrela, Rio de Janeiro, 
e faleceu em 07 de maio de 1880, na Fazenda Santa 
Mônica, Rio de Janeiro.

Ingressou-se na Academia Militar aos 15 anos 
de idade, em 1822, arquitetou a Guarda Imperial de 
D. Pedro I. Um ano após, foi submetido ao batismo de 
fogo ao entrar em campanha para combater na Bahía. 
Depois disso, participou nas ações militares da Balaiada  
(balaiada: foi uma revolta de caráter popular, ocorrida 
de 1838 até 1841 no interior da chamada Província do 
Maranhão). Para as ações de combate foi nomeado 
Presidente e Comandante das Armas da Província, o 
coronel Luiz Alves de lima e Silva, que venceu os revol-
tosos na Vila de Caxias. Por ter conduzido eficazmente 
esse conflito, foi promovido a General e condecorado 
recebendo o título de nobreza – “Barão de Caxias”. 
Diante deste feito, então inicia-se a fase de O pacifica-
dor. Foi então nomeado a Presidente da Província do 
Maranhão e Comandante das Forças Militares. A sua 
ação militar e diplomacia, levam-na a assinatura da 
Paz de Ponche Verde em 1845, que pôs fim ao conflito. 
Desta feita, foi nomeado Conde de Caxias.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Go-
verno/PDT – RO) – V. Exª será atendido, na forma do 
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Regimento. E me associo a V. Exª nessa homenagem 
ao Dia do Soldado.

Nós estamos levando para Ji-Paraná, Senador 
Mozarildo, um Batalhão do Exército, interiorizando, 
deixando o Exército mais próximo da população do 
meu Estado e também facilitando a vida dos nossos 
jovens, para que possam servir mais próximos das 
suas famílias.

Hoje, às 14 horas, na Câmara Municipal de Ji-
-Paraná, através de um pedido do Ministério Público 
Federal, será realizada uma audiência pública para 
discutir e saber a quantas andam a reforma da pista 
do aeroporto da nossa cidade Ji-Paraná. Nós já con-
seguimos assegurar o recurso para fazer essa refor-
ma. Estamos dependendo da aprovação do projeto 
da reforma através da SAC –Secretaria de Aviação 
Civil, para que o governo do Estado, através do DER, 
possa fazer essa reforma tão importante para nós, de 
Ji-Paraná, dos Municípios vizinhos, de todo o Estado 
de Rondônia. 

Então, desejo a todos uma boa audiência pública. 
Serei representado pelo nosso Vice-Prefeito, Marcito 
Pinto, que é do PDT. Ele levará todas as informações 
necessárias, para que possamos, realmente, iniciar, 
tão logo possível, essa reforma, que é muito impor-
tante para todos nós.

Neste momento, a Associação Comercial de Ji-
-Paraná está reunida com representantes do Governo 
do Estado para debater e discutir outra obra impor-
tantíssima em Ji-Paraná, que é o anel viário do nosso 
Município. Essa obra já começou há mais de dez anos 
e até agora não foi concluída. Agora, o Governador 
Confúcio Moura, com certeza, vai concluí-la. Ele as-
sumiu esse compromisso – mais esse compromisso 
– com Ji-Paraná.

Concedo, agora, a palavra ao Senador Romero 
Jucá, do PMDB do Estado de Roraima.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi 
a palavra para fazer um registro e uma conclamação a 
todas as Senadoras e aos Senadores, especialmente 
aos Líderes partidários, no sentido de que, no início 
da próxima semana, já na terça-feira, seguindo uma 
orientação, seguindo um anseio do Presidente Renan 
Calheiros, nós possamos nos sentar e discutir, para 
avançarmos rapidamente na discussão de uma pe-
quena reforma eleitoral, para que seja aprovada até o 
mês de outubro, a fim de que valha para as próximas 
eleições, exatamente para que possamos caminhar na 
direção da expectativa popular dos próprios partidos 
políticos e da sociedade. Refiro-me à diminuição dos 
gastos de campanha, que é a simplificação da cam-

panha, que é, enfim, a clarificação, a transparência e 
a homogeneidade da campanha, no que diz respeito 
à atuação dos candidatos e ao acompanhamento da 
sociedade.

Apresentei um projeto, já há algum tempo, que 
está na Comissão de Constituição e Justiça. Esse 
projeto, na discussão de Líderes, há dez dias, serviu 
de base para que pudéssemos partir para uma pro-
posição, uma discussão e a melhoria do projeto, no 
sentido de buscarmos a votação expressa dessa pro-
posta, posicionando o Senado no que diz respeito a 
essa pequena reforma eleitoral.

Nós sabemos que a Câmara dos Deputados está 
realizando o mesmo trabalho, sob a coordenação do 
competente Deputado Cândido Vaccarezza, que já 
foi Líder do Governo e é um Deputado experiente do 
PT de São Paulo. Mas a discussão que o Deputado 
Vaccarezza está empreendendo lá na Câmara trata 
de outras questões que não são tão simples. Portan-
to, aquele debate, aquela votação pode não ocorrer 
até outubro, porque alguns setores tentam, inclusive, 
colocar a mudança do sistema de votação, e isso le-
varia, sem dúvida nenhuma, a um debate prolongado. 
O Senado tem experiência em relação a isso. Nós já 
mudamos aqui várias regras e várias questões que di-
zem respeito à reforma política. O Senado as aprovou, 
mas, quando chega à Câmara, na verdade, esbarra 
nos diversos posicionamentos dos diversos partidos 
ou blocos partidários, e essa questão não evolui.

Então, eu preferi propor uma redução, um enxu-
gamento e uma explicitação do processo político, de 
forma que possa haver pelo menos um avanço no que 
diz respeito às eleições de 2014. 

Eu queria colocar aqui alguns pontos que consi-
dero importantes: primeiro, estamos diminuindo o prazo 
de campanha. Estamos colocando os prazos de con-
venção, que, hoje, segundo a lei, ocorrem entre 10 e 
30 de junho, para 10 e 31 de julho. Portanto, estamos 
ampliando o prazo, para que as convenções ocorram 
até 31 de julho, e as campanhas teriam autorização 
para iniciar no dia 5 de agosto. 

Por que estamos fazendo isso, Sr. Presidente? 
Porque hoje nós temos as convenções até 30 de ju-
nho, e a campanha no rádio e na televisão só começa 
no dia 15 de agosto. Nós temos aí 45 dias em que a 
campanha fica fria, mas demanda recursos, demanda 
despesas dos partidos, no sentido de se ter que co-
locar o bloco na rua, vamos dizer assim. Ao diminuir 
o prazo de campanha para 5 de agosto, nós estamos 
cortando 1/3 do prazo de campanha para as despesas 
com gastos de pessoal, aluguel de imóveis, aluguel de 
carros, carros de som, distribuição de material impres-
so. Tudo isso já é diminuição.
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Quero registrar que, mesmo havendo essa di-
minuição de prazo, não estamos diminuindo um úni-
co dia de propaganda eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão. Portanto, o espaço de televisão e de rádio 
está preservado.

Outra mudança que nós estamos fazendo é que, 
havendo a convenção, em 24 horas, a ata da convenção 
deverá estar disponível nos meios de comunicação; de 
alguma forma, publicado na Internet, na imprensa, no 
edital da Câmara de Vereadores, no edital do Tribunal 
Eleitoral. Ou seja, acaba aquele prazo de até 5 dias 
depois do último dia de convenção para os partidos 
ficarem fazendo rearranjos, que ocorrem hoje, ao ar-
repio do que foi decidido na convenção. A convenção 
decide uma coisa, o tempo passa e, até o dia 5 de ju-
lho, aparece uma ata muitas vezes colocando novos 
partidos, tirando novos partidos e colocando candi-
datos. Ou seja, nós estamos criando um mecanismo 
aqui para dar transparência e para tornar público o 
que efetivamente foi definido na convenção partidária.

Uma outra questão que estamos colocando na 
nossa proposta é que a mudança de candidatos só 
poderá ocorrer até 15 dias antes do pleito. Hoje, em 
muitos casos, o candidato que está impugnado vai fa-
zendo campanha até na véspera da eleição. Quando 
chega na véspera, ele troca a candidatura por outra 
pessoa. Isso não é publicizado, isso não é divulgado. 
O retrato na urna fica daquele candidato que já não 
é mais candidato, e muitas pessoas acabam votando 
enganadas. Portanto, não se completa o processo 
eleitoral da forma legal como precisaria ser. Então, nós 
estamos colocando que o prazo é de, no mínimo, 15 
dias antes da eleição, a não ser que haja caso de fale-
cimento. Se o candidato falecer, mesmo depois desse 
prazo, poderá ser substituída a candidatura.

Nós estamos também possibilitando todo tipo 
de material impresso. Nós estamos possibilitando e li-
berando a divulgação, antes do período eleitoral, nas 
redes sociais, porque é impossível, hoje, controlar re-
des sociais. Em muitos casos, dependendo da Justiça 
Eleitoral do Estado, a manifestação de algum eleitor 
na rede social é entendida como propaganda prévia; 
outros não são entendidos como propaganda prévia. 
Isso gera uma demanda judicial desnecessária. Então, 
o prazo de campanha será o prazo de campanha nor-
mal, mas a manifestação nas redes sociais fica livre; 
é claro, dentro dos preceitos legais. As pessoas que 
colocarem alguma questão ofensiva responderão, pela 
legislação vigente, a essas acusações.

Uma outra questão com a qual nós estamos aca-
bando, Sr. Presidente, é exatamente com a publicidade 
por faixas, cartazes, placas e pinturas de muro. Nós 
temos visto, ao longo das campanhas eleitorais, uma 

comercialização de aluguel para colocar placa, um 
gasto excessivo na colocação de placas. Então, nós 
estamos proibindo a colocação de placas, a coloca-
ção de pintura de muro e o envelopamento de carros. 
Nós estamos reduzindo também essa despesa. Os 
adesivos que poderão ser colocados no carro terão 
um limite máximo. 

Portanto, é mais uma diminuição de despesa que 
estamos propondo. 

Outro dado importante que estamos colocando 
na legislação, Senadora Ana Amélia, é que estamos 
clarificando o que não é considerado campanha prévia, 
antecipada, ou que pode ser permitido. Nós estamos 
dizendo aqui que não será considerado propaganda 
antecipada e que poderá haver cobertura dos meios 
de comunicação movimentos partidários colocados em 
áreas fechadas, discussão de prévias partidárias, por-
que não se pode discutir uma prévia antes da eleição, 
falando de candidatura, e ser considerado campanha 
prévia. Você coíbe a prévia. A discussão também em 
recintos fechados sobre programas de governo, pro-
postas do partido. O partido pode ir em determinadas 
cidades, em determinados Municípios, em determi-
nados locais, numa Câmara de Vereadores, numa 
Assembleia, num hotel, fazer o encontro, para discutir 
um programa a ser proposto nas eleições. E aí discu-
tir abertamente sobre essas proposições. Essa é uma 
questão que também estamos liberando exatamente 
para dar condição, primeiro, de se colocar e de se 
discutir em grandes termos as propostas de governo; 
depois, para que a imprensa tenha condição de cobrir 
esse tipo de evento.

Estamos também liberando – e não considerando 
campanha prévia – a divulgação de atos e de ações 
parlamentares e debates legislativos, porque, em al-
guns Estados, a divulgação de ações parlamentares é 
vista pelo Ministério Público, por determinados juízes, 
como uma propaganda prévia, quando, na verdade, 
o Parlamentar está divulgando o seu trabalho como 
Parlamentar. Então, esse é um ponto também que 
alguns Líderes, alguns companheiros levantaram. O 
Senador Eunício Oliveira, inclusive, registrou que fez 
uma propaganda do PMDB no Estado do Ceará, e, na 
verdade, o Ministério Público entendeu que, como ele 
poderia ser candidato a governador, aquela poderia 
ser uma propaganda antecipada, quando ele estava 
falando das questões partidárias e das questões da 
atuação do seu próprio mandato. 

Então, esse também é um ponto que estamos 
colocando aqui na nossa proposta. 

Então, eu gostaria de registrar, Sr. Presidente, 
que a ideia do projeto é exatamente liberar o debate, 
não circunscrever o debate político ao período eleito-
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ral. Nós temos toda uma ação partidária que tem que 
ser referendada e fortalecida antes do período eleito-
ral e, ao mesmo tempo, temos que diminuir custos de 
campanha para que, cada vez mais, sejam necessá-
rios menos recursos para fazer campanhas políticas.

A qualquer outra manifestação e contribuição nós 
estamos abertos. Nós encaminhamos essa proposta 
para todos os líderes partidários. Deveremos ter uma 
reunião – se o Senador Renan convocar, mas essa é 
a ideia dele –, provavelmente, na próxima terça-feira.

Então, eu considero que, independentemente da 
tramitação, na Câmara dos Deputados, do projeto de 
reforma política que é mais abrangente, nós poderí-
amos já, cirurgicamente, em alguns pontos e outros 
que sejam colocados, atuar e aprovar aqui, no início 
do mês de setembro, essa proposta, que iria ser reme-
tida à Câmara dos Deputados e poderia ser, de certa 
forma, discutida e aprovada naquela Casa, para valer 
já na eleição de 2014.

Eu ouço, com muita satisfação, a Senadora Ana 
Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Se-
nador Romero Jucá, o tema é da maior relevância, é 
uma das pautas das vozes que se elevaram nas ruas 
e permitirá, como já foi feito pelo Congresso... Eu não 
estava aqui quando muito da gordura que se tinha 
nos gastos das campanhas eleitorais era distribuída, 
como naqueles showmícios, em brindes, camisetas, 
chaveiros. Isso tudo foi banido. A campanha continuou 
e mais aperfeiçoamentos, como os que estão sendo 
anunciados por V. Exª, contribuem muito para tornar 
a campanha mais limpa e com todas as medidas que 
nós teremos que adotar para que isso aconteça nas 
eleições de 2014. Eu própria sou autora do Projeto nº 
338, que proíbe a contratação de cabos eleitorais pa-
gos em dinheiro. É uma forma também de que apenas 
a militância dos respectivos partidos políticos trabalhe 
com essa finalidade nas vésperas das eleições, porque, 
quando você acaba contratando os chamados merce-
nários eleitorais ou contratando cabos eleitorais, você 
acaba contribuindo também para uma gastança e para 
um pouco controle em relação ao processo eleitoral, 
às vezes criando até uma disputa injusta entre partidos 
cujos candidatos não têm os mesmos recursos finan-
ceiros para fazer esse trabalho. Então, eu considero 
extremamente relevante o que V. Exª está apresentando. 
Temos que votar, para que possa vigorar em 2014. É 
um ano antes da eleição, e o prazo está se esgotando. 
Então, queria cumprimentá-lo por chamar a atenção 
dos colegas Senadores e Deputados de que não po-
demos adiar esse debate e essa decisão. Obrigada, 
Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB 
– RR) – Eu agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amélia.

Quero dizer que cheguei a pensar (eu sei que V. 
Exª tem um projeto) em incluir também essa questão 
da proibição dos cabos eleitorais ou dos funcionários 
na campanha. Esse é um assunto mais polêmico. Nós 
temos militantes que não são pagos, mas o Partido 
paga lanche, paga transporte. Então, isso de certa for-
ma, tem de ser muito bem amarrado também, senão 
pode gerar uma forma de pagamento indireto. Então, 
é uma questão que precisa ser vista. Como o assun-
to é mais polêmico e o prazo muito curto, preferi não 
colocar essa questão, mas creio que é um ponto em 
que nós temos de nos debruçar também, porque, hoje, 
sem dúvida nenhuma, é um gasto significativo e que, 
de certa forma, desequilibra as eleições.

Então, é um ponto que V. Exª tem razão e em que 
nós temos de nos debruçar também.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Senador Jucá, eu sei que não 
se pode fazer aparte aqui da Mesa, mas o tema é 
muito importante.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 
RR) – O comentário de V. Exª é muito bem-vindo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Gostaria que V. Exª colocasse, 
claramente, o tempo de tevê, se ele vai ser reduzido 
ou não. É uma questão que já se discute nas ruas e 
que faria parte desse projeto: a redução do tempo 
de televisão para a campanha eleitoral. A contrata-
ção das chamadas “formiguinhas” vai ser restringida 
ou não? Faz parte do projeto? Eu entendo que seria 
muito importante se nós conseguíssemos restringir 
essa contratação, porque ela é meramente a compra 
de votos. Se nós conseguirmos eliminar isso, será da 
maior importância.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB 
– RR) – Esse é um tema que não está no texto. Eu 
vou levar para a discussão com os Líderes. Talvez se 
colocarmos um limite percentual do que o candidato 
arrecadou para ser gasto com o pessoal já seja uma 
etapa de limitação. Então, esse é um ponto que ire-
mos discutir.

Quero registrar também que, independentemen-
te desse projeto, para uma discussão futura, eu tenho 
uma emenda constitucional tramitando na Comissão 
de Constituição e Justiça que prevê a coincidência 
de mandatos, o mandato parlamentar e o mandato 
do Executivo para seis anos, sem direito à reeleição 
para o Executivo.

Nós teríamos eleições no Brasil de seis em seis 
anos. E, portanto, isso seria algo que, de certa forma, 
ainda economizaria mais recursos, daria capilaridade 
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aos Partidos, porque estes teriam de ter candidato a 
presidente ou ter uma coligação para presidente que 
se representasse também nos Estados; teria de ter 
um discurso que chegasse até as Prefeituras e aos 
Vereadores.

Portanto, seria um fortalecimento do Partido e, 
também, da ação programática do Partido, mas essa é 
outra discussão. Eu quero fazer coincidir essas eleições 
em 2022, exatamente para dar prazo ao Congresso 
para ter condição de discutir essa proposta, só regis-
trando que nós, com seis anos de mandato, levaríamos 
o mandato de Deputado para seis anos e levaríamos o 
mandato de Senador, ao invés de oito, para seis anos 
também. Portanto, seriam seis anos o mandato geral 
para todos os que se elegessem nessa eleição única.

É um assunto que sei que não tem unanimidade, 
é um assunto polêmico, mas sobre o qual eu acho que 
temos de nos debruçar. Não dá para termos eleição ano 
sim, ano não, no Brasil. O calendário da gestão pública 
não pode ficar à mercê do calendário eleitoral, porque 
o prefeito ou o governador se elegem já pensando na 
reeleição, já pensando na eleição do ano seguinte, se 
é de prefeito ou se é de governador, e isso, de certa 
forma, tira o eixo da gestão pública, da gestão admi-
nistrativa que o governante precisa fazer.

Então, era esse o registro que eu gostaria de fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 
Romero Jucá, pelo seu pronunciamento e pelo tema 
abordado.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICA-
ÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 203 DO RE-
GIMENTO INTERNO.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tri-
buna neste momento para fazer o registro do editorial 

intitulado, “O esquecimento de Tombini”, publicado no 
jornal O Estado S. Paulo no dia 12 de agosto de 2013.

O editorial destaca que faltou o capitulo mais pi-
cante sobre o Tesouro Nacional, os bancos públicos e 
a política federal de crédito, na exposição sobre o sis-
tema bancário brasileiro apresentada pelo presidente 
do Banco Central, Alexandre Tombini, na abertura do 
seminário internacional sobre Riscos, Estabilidade Fi-
nanceira e Econômica Bancária, em São Paulo.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “As digitais da 
gestão Dilma”, publicado no jornal O Estado S. Paulo 
no dia 16 de julho de 2013.

O editorial destaca que entre as muitas distin-
ções duvidosas que hão de marcar o primeiro, talvez 
o único, mandato da presidente Dilma, está o ato da 
administração federa que levou o pânico a milhões de 
brasileiros, como não se via desde o catastrófico anún-
cio do confisco da poupança, há 23 anos no governo 
Collor. No dia 18 de maio uma parcela dos cerca de 
50 milhões de inscritos no Bolsa Família foi induzida 
a acreditar que o programa estava para ser instinto, o 
que provocou uma corrida aos postos de pagamento do 
beneficio em 13 Estados com tumultos e depredações. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – Não tendo mais nada a tratar, 

declaro encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 7 minutos.)



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56863 



56864  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56865 



56866  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56867 



56868  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56869 



56870  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56871 



56872  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56873 



56874  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56875 



56876  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56877 



56878  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56879 



56880  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56881 



56882  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56883 



56884  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56885 



56886  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56887 



56888  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56889 



56890  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56891 



56892  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56893 



56894  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56895 



56896  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56897 



56898  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56899 



56900  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56901 



56902  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56903 



56904  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56905 



56906  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56907 



56908  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56909 



56910  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56911 



56912  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56913 



56914  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56915 



56916  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56917 



56918  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56919 



56920  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56921 



56922  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56923 



56924  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56925 



56926  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56927 



56928  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56929 



56930  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56931 



56932  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56933 



56934  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56935 



56936  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56937 



56938  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56939 



56940  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56941 



56942  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56943 



56944  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56945 



56946  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56947 



56948  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56949 



56950  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56951 



56952  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56953 



56954  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56955 



56956  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56957 



56958  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56959 



56960  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56961 



56962  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56963 



56964  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56965 



56966  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56967 



56968  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56969 



56970  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56971 



56972  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56973 



56974  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56975 



56976  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56977 



56978  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56979 



56980  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56981 



56982  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56983 



56984  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56985 



56986  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56987 



56988  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56989 



56990  Sábado  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  24  56991 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP


